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PROLETÁRIOS 

DE TODOS 
· OS PAÍSES 

UNI-VOS 

Avançar na organização, 
eleger uma grande bancada 

Aprovado o II Plano de Estruturação Parti
dária. Conheça as tarefas, os desafios e as me
tas dos comunistas nas páginas 5 e 6 

Nova ofensiva de FHC 
contra a demo'cracia 

O governo organiza novo 
ataque contra a liberdade parti
dária e os direitos trabalhistas 
no Congresso. A "reforma po
lítica" e o fim da legislação tra
balhista obedecem ao ideário 
neoliberal. 
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Fique ligado: dia 23, 
os comunistas na TV 

O PCdoB apresenta seu 
programa em cadeia nacional 
de rádio e TV na noite de 23 
de março. No rádio, das 20h 
às 20hl0. Na televisão, das 
20h30 às 20h40. 

Não perca! 

Articular a oposição e definir um novo rumo para o Brasil 
RENA1D RABELO* 

momento de abalo na sua base submete nossa economia, dos lismo em nosso país. A frente vernistas acusam os pequenos 
política. Nas lutas intestinas acordos com o FMI e da de- oposicionista tem de buscar partidos de serem legendas de 
que ocorrem nas suas fileiras, pendência crescente ao capi:- meios e modos de conviver com alugueL Mas os parla...'Tlentares 

~ os últimos tempos vem o PFL levou uma rasteira do tal externo. Temos de adotar candidaturas de seus vários que trocaram de partidos re-
ocorrendo uma campa- PSDB, que atraiu para sua le- um modelo de desenvolvimen- partidos, mantendo uma postu- centemente eram de médios e 
nha nos meios de comu- genda uma série de políticos de to autônomo, baseado na pou- ra política unitária e colocando grandes partidos. O verdadei-

nicação buscando mostrar que outros partidos. Em resposta, pança interna e que gere em- sempre como alvo o govemo de ro fisiologismo está no PSDB 
o Brasil estaria retomando seu o senador Bornhausen, do pregos. Temos de aprofundar FHC e seus aliados. e no PFL, que travam briga de 
desenvolvimento econômico. PFL, anunciou que a aliança a democracia. Uma luta des- Temos de desenhar, desde foice no escuro usando verbas 
Tenta-se criar um verdadeiro acaba com o fim do segundo sa magnitude exige a união da já, a possibilidade de alianças e cargos públicos. Os peque-
clima de euforia. Mas a ver- mandatá de FHC; ACM inten- maioria da nação em tomo de em eventuais segundos tumos nos partidos sequer têm aces-
dade é que o país está cres- sifica sua disputa com o presi- propostas fundamentais de nas grandes cidades. A ação soa isso! 
centemente mais dependente dente da República; a govema- mudanças, que não podem se em tomo do lançamento do É verdade que a legislação 
e sua economia mais vulnerá- dora do Maranhão, Roseana limitar ao assistencialismo e Manifesto em Defesa do Bra- eleitoral brasileira é ruim e in-
vel. O suposto crescimento de Samey, vem sendo apresenta- nem isolar os setores popula- sil, da Democracia e do Tra- justa. Mas o que Fernando 
4% alardeado pelo governo da como candidata à Presidên- res de outros contingentes que balho nos Estados pode cum- Henrique, o PSDB, o PFL e 
pode ficar em 2%, segundo o cia da República; e o PFL faz discordam dos rumos impos- prir um papel importante no es- as elites do~nantes preten-
próprio Mendonça de Barros campanha pelo salário núnimo tos ao país pelo govemo de tabelecimento de uma convi- dem é substituí-la por outra le-
(membro da Direção Nacional de 100 dólares, em desafio à FHC. Por isso reafirmamos a vência oposicionista, mesmo gislação ainda mais antidemo-
do PSDB). Muito aquém das orientação do grupo econômi- necessidade da unidade. E onde os diferentes partidos da crática e coercitiva! São jus-
necessidades do país. A que- co do PSDB no poder. Pura mais: essa unidade pode se dar frente tenham candidatos pró- tamente os pequenos partidos 
da constante do rendimento demagogia em tomo da crise em tomo do Manifesto em prios nas eleições majmitárias. que denunciam essa situação, 
dos assalariados e o alto nível social, que se alastra e exige Defesa do Brasil, da Demo- e é contra eles que essa refor-
do desemprego comprometem soluções de profundidade. cracia e do Trabalho, como Reformas reacionárias ma reacionária, de cunho au-
o crescimento. O investimen- ponto de partida para união de toritário, se volta. 
to direto do capital estrangei- Enfrentar desafios extensas forças políticas e Ao tempo em que vamos 
ro, tão festejado, na verdade, sociais para fazer frente à in- construindo essa unidade, te- Sair do im~asse 
ocorre em função das privati- A oposição, por seu turno, vestida neoliberal. mos de denunciar o sentido re-
zações, aquisições e fusões, vive um momento de desarti- Contudo não .podemos acionário da reforma política O desafio que temos, por-
desnacionalizando nossa eco- culação e de indefinição. Al- pregar a unidade no deserto. pretendida pelo governo. O tanto, é o de sair do impasse, 
nomia - não amplia o merca- guns setores acentuam um po- Temos de fazer isso na ação que FHC e seus aliados pre- fortalecer a unidade oposicio-
do e nem cria empregos. Além sicionamento "adaptativo" à política. Temos de concretizar, tendem é atingir os partidos nista, em tomo de um projeto 
disso, o mercado externo não realidade existente e apegam- com os demais partidos de es- democráticos, os pequenos comum de mudança, desmas-
está favorável para as expor- se a bandeiras como a da ca- querda, programas e ações partidos. carar o caráter autoritário, an-
tações brasileiras. Ao mesmo ridade e da esperança ... Lirni- comuns e procurar atrair polí- O cinismo de Fernando tinacional e anti-social do go-
tempo, cresce a remessa de tam-se às chamadas "bandei- ticos e setores do "centro" Henrique é tamanho que ele vemo de Fernando Henrique 
juros e lucros. A crise estrutu- r as sociais". Outros setores para a nossa trincheira. Nes- argumenta com a necessida- Cardoso, e preparar-nos para 
ral das dívidas interna e exter- caem no sectarismo e contra- te aspecto, trabalhar pela vi- de de "govemabilidade" para as eleições municipais com 
na se aprofunda. Em 99, o país põem questões como a dívida tória oposicionista nas eleições atacar os pequenos partidos. plataformas que atendam aos 
gastou 15 bilhões de dólares externa (uma bandeira justa) municipais, principalmente em Mas os pequenos partidos não anseios da população e apon-
para pagar juros e para este ao Movimento em Defesa do capitais como São Paulo, Rio têm sido obstáculo a essa go- tem para um novo rumo para 
ano está previsto o gasto de 16 Brasil, numa ação isolacionis- de Janeiro, Belo Horizonte, vemabilidade, pois a bancada o Brasil. 
bilhões! ta e voluntruista. Não podemos Porto Alegre, Salvador, Reei- oposicionista é pequena no 

ficar nesses extremos! o fe, Fortaleza, e nas grandes Congresso. Nunca o Executi-
Abalo na base governista grande problema do país é o cidades representa passos vo aprovou tantos projetos e *vice-presidentedo PCdoB, resumo 

do modelo adotado pelo gover- concretos para acumular for- castrou a independência do do infonne apresenJado na Comissão 
Política do Comitê Central do PCdoB, O governo de Fernando no de FHC. Temos de nos li- ças visando a derrotar os pro- Congresso Nacional como ago- 21 defevereirode2WJ Henrique Cardoso vive um vrar da ciranda financeira que jetos continuístas do neolibera- ra! Demagogicamente, os go-
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NACIONAL 

Discutindo os caminhos 
políticos do Brasil 
RENA1D RABELO* 

' os dias 12 e 13 de novembro de 
1999, quase uma centena de par
lamentares comunistas, entre ve

readores, deputados estaduais e deputa
dos federais de todas as regiões do país, 
reuniram-se em Brasília. Foi a terceira 
vez que o PCdoB promoveu um encon
tro desse tipo com seus parlamentares. 
A reunião demonstrou ser proveitosa não 
apenas por discutirmos a situação políti
ca e econôrnica imposta aos brasileiros 
pelo governo neoliberal de Fernando 
Henrique Cardoso, mas também por 
apontarmos perspectivas para a propos
ta eleitoral do pleito municipal de 2000. 

Na publicação resultante do evento, 
o leitor encontrará a análise que fizemos 
do momento vivido pelo país e as idéias 
e indicações úteis para a elaboração de 
uma plataforma para as eleições de vere
adores e prefeitos que ocorrerão no pró
ximo semestre. 

· Os grandes problemas do país de
vem ser enfrentados numa luta de cará
ter nacional, mas sabemos também da 
urgência de temas como a reforma ur
bana, a defesa do meio ambiente e tan
tas outras questões que dizem respeito 
aos brasileiros no dia-a-dia de seus mu
nicípios. 

O conteúdo aqui apresentado não 
constitui resoluções aprovadas no âmbi-

to do Comitê Central do Partido .Comu
nista do Brasil, mas sugestões e idéias 
surgidas num debate amplo e profundo 
entre comunistas das mais variadas re
giões brasileiras. 

Cabe reafrrmar que a proposta cen
tral do PCdoB é a de forjar uma grande 
unidade dos brasileiros trabalhadores, 
democratas, patriotas, em defesa do país, 
da soberania e do trabalho, e traduzir este 
grande objetivo na campanha eleitoral 
deste ano, vinculando-o às reivindicações 
e anseios dos munícipes. Boa leitura. 

*vice-presidente do Partido Comunista do Brasil 

Projeto de lei dá início à campanha de defesa da Língua 
Portuguesa contra os estrangeirismos que corrompem 

um dos símbolos da identidade nacional 

m dos proje
tas de lei de 
maior reper-

cussão no segundo 
semestre de 1999 
foi o do deputado 
Aldo Rebelo, do 
PCdoB/SP, em de
fesa da língua por
tuguesa, agora edi
tado em livrete. 
Pessoas de profis
sões e interesses di
ferentes, em todas 
as regiões do país, 
manifestaram-se 
com exemplos de 
que realmente o idi
oma nacional preci
sa ser incentivado 
nas escolas e defen
dido nas ruas. Palavras estrangeiras, de 
grafia e sons incompreensíveis ao povo, 
estão sendo utilizadas abusivamente na 
comunicação do dia-a-dia, no comércio, 
nos rótulos de produtos, nas faixas de 
rua, na imprensa e na publicidade. 

O projeto de lei que enfrentará esta 
"desnacionalização lingüística" tem o ob
jetivo, além de estimular o ensino e a 

aprendizagem, de 
tratar a língua portu
guesa como um bem 
soberano do patri
mônio cultural do 

· Brasil. Terá uso 
obrigatório no traba
lho, nas relações ju
rídicas, na expressão 
oral, escrita, audiovi-
sual e eletrônica de 
todos os documentos 
e eventos públicos; 
bem como deverão 
ser escritos ou fala
dos em português os 
meios de comunica
ção, a publicidade, as 
embalagens e toda e 
qualquer comunica
ção pública dentro do 

território nacional, com as ressalvas e ex
ceções cabíveis. O uso desnecessário, 
abusivo ou enganoso de palavra ou ex
pressão estrangeiras será considerado 
como lesivo ao patrimônio cultural 
brasileiro. 

Pedidos para a Câmara dos Deputados, Anexo W, 
Gabinete924, CEP70J(f).900jonte61318-5924 
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passam a receber materiais e opiniões do Partido, via correio eletrônico. 

Paulo H: Tive hoje uma experiência desagra
dabilíssima - via internet, discuti com duas 
pessoas da minha idade que defendiam com 
unhas e dentes o fascismo. Será que essa é a 
realidade da minha geração? 

Fernanda G: Gostaria de ter mais informa
ções sobre a revista do partido (distribuição, 
tiragem, equipe de produção, além de uma 
análise sobre imprensa partidária nso dias de 
hoje). Estou desenvolvendo uma monografia 
sobre imprensa popular e estas informações 
serão de grande utilidade. 

Guilherme B: Gostaria de parabenizar o Par
tido pela excelente página que mantém na 
rede. 

Rodolpho M: Qual é a meta de vocês, no sen
tido de regime? Eu queria saber se o socialis
mo que vocês pregam é o socialismo nos mol
des stalinistas? Por que há tanta desunião e 
rixas entre partidos de esquerda? 

Carine S: Achei o site do Partido muito inte
ressante e gostaria de receber boletins infor
mativos sempre que possível. 

Marcelo S: Gostei muito das informações 
encontradas em vossa pagina, porém como 
eleitor da cidade de São Paulo, gostaria de 
saber se vocês poderiam disponibilizar algum 
material sobre a proposta de governo de vos
so candidato a prefeito, bem como os candi
datos para a Câmara Municipal. 

Raphael L: Apesar de minha pouca idadé, me 
interessá' muito por política, confesso que não 
sou um amante do comunismo. Esse meu re
ceio ao sistema talvez venha de uma imagem 
equivocada dos professores e orientadores 
escolates. Tenho uma singela dúvida e espero 
que seja respondida pelos "companheiros", 
apesar de deixar bem claro o que fazer após 
chegar ao poder, não encontrei nessa página 
como o Partido pretende chegar até ele. Será 
pela luta armada? 

Eleide: Gostaria de receber materiais via e
mail. Sou a mais nova filiada do Partido em 
minha cidade e gostaria de ter maior conhe· 
cimento para trazer novos filiados. 

Rui K: Sugeriria ao Partido que fosse monta· 
da uma Comissão ou Núcleo para discussão 
dos problemas da violência, da criminalida
de, das prisões, da criminologia crít[ca (de 
i:aráter marxista), para propormos, quando 
chegarmos ao poder, mudanças substanciais 
nestes aspectos. 

Richardson P: Tendo como principal propa
ganda a nossa bandeira, sugiro que vocês a 
coloquem para a quem possa interessar fazer 
um download. O site está de parabéns. 

Antonio R Jr: Parabéns pela nova roupagem 
da página. Ficou uma beleza!!! Mais leve (tan
to para carregar no computador quanto no 
aspecto visual), sem perder o vermelho e o 
amarelo que sempre caracterizaram os comu
nistas no mundo inteiro. Continuemos nesse 
caminho. 

Hugo S: Bom dia, falo-vos de Portugal. Preci
sava que me esclareçam o seguinte: Qual a 

, diferença entre o PCdoB e o PCB? Qual dos 
dois foi pioneiro dos ideais no Brasil, ou seja, 
qual dos dois foi o primeiro a aparecer? 

Sandra M: Com grande freqüêncla visito a 
pagina do Partido, e tenho inúmeros elogios 
a fazer. 

Evalda P: Moro em uma cidade muito conser
vadora. Estou aqui sozinha, sem nenhum ca
marada para atuarmos. Além disso, não te· 
nho tempo para militar: trabalho, estudo e 

tenho 3 filhos. Um grande abraço comunista 
a todos os camaradas. 

Paulo T: Já era hora de mudarmos este site. 
Agora está mais ágil e objetivo. Muita coisa 
ainda está por ser feita, mas só esta mudan· 
ça gráfica já demostra a preocupação deste 
espaço pelos camaradas. Atualmente estou 
nos EUA e acabei contribuindo com um jor· 
nal daqui. Até um Leia e Repasse virou inte· 
gralmente um editorial. 

Caio M: O site é muito bom, contém informa
ções interessantes, mas preciso de informa
ções à respeito do Fundo de Combate à Po
breza. 

Luiz S: Parabéns pelo novo formato da página. 

Vladimir T: Posso fazer parte dessa luta? 
como? 

Fernanda P: Um abraço da amiga de lutas. 

Vinlcius S: Gostaria de parabenizar os cama
radas pela qualidade do jornal A Classe Ope· 
rária, as edições estão extraordinárias e seu 
conteúdo surpreende a todos. Abraços e con
tinuem assim. A contribuição de vocês é fun· 
damental para nosso Partido e para nossa 
luta revolucionária. 

Duilio C: Gostaria de saber qual é a opinião 
do Partido sobre o projeto "Brasil 500 anos" 
organizado pela TV Globo, que ao meu ver 
resume-se apenas a uma forma populista de 
obter a audiência popular. O Partido possui 
alguma idéia de protesto em relação a tal 
hipocrisia? 

Romeu C: A Classe Operaria nos mostra as 
· direções corretas sobre a conjuntura nacio

nal e internacional e ainda a atuação dos 
militantes de esquerda e principalmente dos 
comunistas no movimento sindical e estu
dantil. 

Elielde S: Como me cadastrar ao PCdoB ? 
Sou solidário à luta do PCdoB e concordo 
com o socialismo. Firmes na luta! 

Samantha S: Estou desenvolvendo uma pes· 
quisa sobre os programas dos partidos políti· 
cos do Brasil. Sempre me interessei muito pelo 
PCdoB e espero contar com vocês para algu
mas informações que possam ser úteis à esta 
pesquisa. Estarei comparando este programa 
com os do liberalismo clássico. 

Luiz G: Esta mensagem visa restabelecer o 
cantata e manifestar meu entusiástico apoio 
à canditatura do Sergio Miranda a prefeito 
de Belo Horizonte. 

Rogerio M: Gostaria de parabenizá-los pelo 
maravilhoso trabalho que o Partido vem fa· 
zendo. Gostaria de receber peribdicamente 
informações sobre o Partido e seus parlamen
tares. Já sou afiliado do Partido, mas como 
moro no interior, as correspondências demo
ram a chegar. 

Marco C: Tenho ouvido falar muito na juven
tude deste partido gostaria, se possível obter 
mais informações. 

Mauricio L: venho através desta lhes comuni· 
car que o Partido esta voltando a agir aqui 
em minha .cidade, mas para que isso aconte· 
ça é necessário que vocês colaborem conos
co, mandando material por e-mail ou mate· 
rial impresso. 

Ricardo S: Parei de contribuir financeiramente 
com o Partido há cerca de 1 ano. Gostaria de 
retomar as contribuições com desconto dire· 
to pelo cartão de crédito. Ao valor mínimo 
para as contribuições acrescentem uma assi· 
natura anual d' A Classe Operária. 
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NACIONAL 

O caráter antidemocrático das reformas de FBC 
RENATO RABELO* 

rf governo de Fernando 
f~_l Henrique Cardoso inves-

te com redobrada força 
no projeto de reforma política e 
de mudança (na verdade, extin
ção) da legislação trabalhista. 
Parte integrante da implantação 
do projeto neoliberal no país, 
essas mudanças têm matrizes 
antidemocráticas. Representam 
um retrocesso na vida política 
nacional, uma involução civiliza
tória. 

Desde que assumiu, FHC 
vem reestruturando a economia 
brasileira de acordo com os in
teresses do grande capital, em 
especial internacional, nos mol
des neoliberais. Aplica com em
penho os ditames do Consenso 
de Washington. Como já obser
vam juristas renomados, as li
nhas gerais da Constituição de 
1988 foram revogadas para 
adaptá-la às reformas econômi
cas ditadas pelo capital frnancei
ro e multinacional e institucio
nalizar o rentismo. Para comple
tar essa obra servil aos ditames 
do impe1ialismo, estão na ordem 
do dia, atualmente, as reformas 
política e trabalhista. 

Governabilidade das elites 

No caso da reforma políti
ca, FHC delegou ao vice-presi
dente da República, Marco Ma
ciel (PFL), a coordenação da 
aprovação pela Câmara dos pro
jetas de lei pretendidos pelo go
verno e já aprovados no Sena-

do. Maciel conversou com o 
presidente do PFL, senador Jor
ge Bornhausen (SC), sobre os 
pontos da estratégia que julga 
apropriada para encaminhar a 
matéria e teve um encontro 
com o ministro da Saúde, José 
Serra (PSDB). Para o vice-pre
sidente, "a reforma política tor
nou-se um gênero de primeira 
necessidade" e a consolidação 
do programa de estabilidade 
econômica e fiscal imciado por 
FHC chegaram a um ponto de 
inflexão. 

Para o capital internacional 
e o governo, o país precisa de 
governabilidade. Governabilida
de entendida como o cumpri
mento pronto e simples das or
dens emanadas do grande ca
pital. Os grandes investidores 
internacionais querem ditar as 
regras do jogo político e que os 
governos submissos tenham for
ça para serem obedecidos em 
suas decisões, daí o empenho de 
FHC na reforma. "Previsibilida
de" atrai investimentos e com
põe a governabilidade, afirmou 
Maciel: "Os investidores que
rem saber se o governo é mes
mo capaz de governar, se a 
maioria eleita é estável, se as 
regras não vão mudar no meio 
do jogo e arruiná-los de uma 
hora para outra e se o sistema 
de Justiça é rápido, eficaz e pre
visível." 

Por isso a ofensiva para 
aprovar o quanto antes o prazo 
mínimo de quatro anos de filia
ção para que alguém possa ser 
candidato por um partido (regra 
de fidelidade), a proibição de 

Rabelo: defesa democrática 

coligações partidárias para elei
ções proporcionais (deputados 
federais, estaduais e vereado
res), a adoção de uma cláusula 
de "desempenho" para que um 
partido tenha representação 
parlamentar federal (mínimo de 
5% dos votos nacionais) e are
forma excludente do sistema 
eleitoral. 

O governo quer liquidar com 
qualquer possibilidade de oposi
ção aos seus ditames. Pretende 

·impedir a presença nos parla
mentos e no Exetivo dos parti
dos de orientação popular. O dis
curso da "governabilidade" nada 
mais é que uma máscara. Os 
partidos oposicionistas não têm 
tido força para impedir a impo
sição dos atas do Planalto no 
Congresso - o governo tem 
aprovado praticamente 100% do 
que pretende. Mas a reforma 
política visa justamente barrar a 
eleição de bancadas desses par-

tidos, impedir o seu crescimen
to - daí o apelo para a cláusula 
de barreira e a proibição de co
ligações partidárias, dentre ou
tras medidas que não resistem 
a menor abordagem do ponto 
de vista da construção demo
crática. 

Escravocratas saudosistas 

Quanto ao ataque aos direi
tos dos trabalhadores, é também 
um complemento da ofensiva 
neoliberal. Primeiro, o governo 
adotou uma política que privile
giou o fim dos contratos traba
lhistas e ampliação do trabalho 
informal (sem direitos básicos), 
facilitando as demissões, e pro
piciou o aumento dos lucros. 
Postos de trabalho foram extin
tos. Ao mesmo tempo, os tra
balhadores com registro em Car
teira foram cerceados em seus 
direitos - os reajustes salariais 
deixaram de acompanhar a ele
vação do custo de vida. Agora, 
a intenção é acabar de vez com 
a legislação trabalhista, sob o 
pretexto de "modernizá-la". Um 
jornal governista chegou a de
clarar que a intenção é criar con
tratos de trabalho que se impo
nham mesmo sobre disposições 
contrárias da lei ordinária ou de 
decisões judiciais - ou seja, os 
contratos valeriam mais que a 
lei (cabe perguntar, se um con
trato vale mais que a lei, que 
valor ela tem?). O jornal, que no · 
século passado publicava anún
cios e oferecia recompensas 
pela captura de escravos fugi
dos, afirma no final deste sécu-

lo: "Entende o governo que os 
trabalhadores e suas organiza
ções já têm discernimento sufi
ciente para negociar suas con
dições de trabalho". Mas a ver
dadeira questão não é de discer
nimento para negociar, mas sim 
de correlação de forças, numa 
realidade em que o trabalhador 
é humilhado para alcançar um 
meio de subsistência. 

O apelo à falácia da redu
ção do "custo Brasil" é uma pia
da agourenta, num país que é 
campeão mundial em concen
tração de renda, ostenta o quar
to menor salário do mundo, em 
que o custo da mão-de-obra caiu 
à metade do que era há quatro 
anos e em que a renda dos as
salariados caiu em 8% nos últi
mos 10 anos! O que os explora
dores - e seu governo - pre
tendem é esbulhar ainda mais o 
trabalhador. 

O fundo da questão é que a 
democracia e o respeito aos di
reitos dos cidadãos e dos traba
lhadores está em desacordo, em 
contradição antagônica, com a 
necessidade essencial de con
centração de capital e riqueza e 
de exclusão social e econômica 
do neoliberalismo. Por isso o ob
jetivo das reformas é a restri
ção das práticas e direitos de
mocráticos e da livre organíza
ção partidária e a extinção dos 
direitos trabalhistas. 

A oposição sem tréguas às 
imposturas neoliberais é o úni
co caminho possível para os de
mocratas conseqüentes. 

*vice-presiLientedo PCdoB 

Manifesto em Defesa do Brasil lançado em Goiás e Pernambuco 
Manifesto em Defesa do 
Brasil, da Democracia e 
do Trabalho foi lançado, 

em Goiás, no dia 25 de feverei
ro. Mais de 200 pessoas lotaram 
o auditório do Básico da Univer
sidade Católica de Goiás (UCG). 
Até o dia do ato, 180 personali
dades goianas tinham assinado 
esse documento. O evento foi co
ordenado pelo ex -bispo da cidade 
de Goiás, Dom Tomás Balduíno. 

Entre os signatários goianos, 
destacam-se: os escritores Bra
sigóis Felício, Yêda Schmaltz e 
José Fernandes (este último pre
sidente da Academia Goiana de 
Letras/AGL); o artista plástico 
Siron Franco; os ex-reitores da 
Universidade Federal de Goiás 
(UFG) - Ary Monteiro do Espí
rito Santo e Ricardo Freua Bu
faiçal -; o bispo Dom Tomás 
Balduíno; o promotor Fernando 
Krebs; e os ex-presidentes da Or
dem dos Advogados do Brasil 
(OAB/GO)- O lavo Berquó e Is
mar Estulano Garcia. O docu
mento foi elaborado e lançado na
cionalmente no ano passado e tam
bém é endossado por amplo le
que de personalidades brasileiras. 

"Chegou a hora de construir 
um novo tempo, de paz, justiça, 
trabalho e democracia", disse o 
vice-presidente do PCdoB, Rena
to Rabelo. O dirigente comunis
ta ressaltou: "o objetivo é que o 

Unidade oposicionsita em Goiânia, no lançamento do Manifesto: para além da esquerda 

Manifesto resulte na criação de 
um movimento cívico em defesa 
do Brasil". 

O presidente do PT, José Dir
ceu, ressaltou a importância do 
lançamento do Manifesto nas prin
cipais cidades do Brasil. José Dir
ceu elogiou o ato de Goiânia pela 
sua amplitude, registrando inclu
sive a presença do PSTU e do PV, 
que, nacionalmente, não assina
ram o Manifesto. O dirigente na
cional do PSB, Gustavo Balduí-

no., ressaltou, de igual forma, que 
o evento realizado em Goiânia 
deve servir de exemplo para ou
tras cidades do país. 

Em Goiás, já existe o Movi
mento Goiano em Defesa doBra
sil, originalmente restrito ao cam
po da esquerda. "Com a realiza
ção deste evento e as assinatu
ras conquistadas, já se deu im
portante passo ao engajamento 
de setores sociais mais amplos à 
luta oposicionista", avaliou o pre-

sidente estadual do PCdoB, Adal
berto Monteiro. 

Movimento pernambucano 

Em Pernambuco, o ato de 
lançamento do Manifesto ocor
reu em Igarassu, cidade históri
ca da Área Metropolitana, a 30 
km do Recife. À mesa, além do 
prefeito Ives Ribeiro e do vice
prefeito Severino Souza (ambos 
do PSB), estavam dirigentes es-

taduais do PCdoB, PT, PSB, 
PCB, PPS, PDT, e representan
tes da CUT, do MST, de sindi
catos dos trabalhadores rurais e 
do movimento dos sem-teta. No 
plenário, cerca de 250 pessoas, 
em geral líderes e ativistas dos 
diversos movimentos sociais. 
Foram distribuídos 1 mil exem
plares do Manifesto, com lista de 
apoiadores locais. Foi o primei
ro ato de lançamento do Mani
festo em Pernambuco. 
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I NACIONAL . 

Sérgio Miranda é candidato 
por que BH quer mais! 

PERIDESOUZA 

l • ais de 600 pessoas participaram 
do ato de lançamento do Movi
mento BH Quer Mais e da 

pré-candidatura do deputado federal 
Sérgio Miranda à Prefeitura de Belo 
Horizonte. Realizado no auditório da 
Faculdade de Medicina da Universi
dade Federal de Minas Gerais o ato 
abriu com um debate para a elabora
ção de um programa de governo para 
a cidade. 

De acordo com o deputado Sérgio 
Miranda, este é um movimento de arti
culação política de Belo Horizonte com 
o Brasil, já que as eleições deste ano 
serão federalizadas e extremamente po
litizadas. Para ele o PCdoB não está 
rompendo com a frente de esquerda, 
mas "querendo se manifestar com sua 
própria voz. Nós somos contra o des
manche do Brasil e queremos construir 
uma alternativa política ao modelo neo
liberal de FHC. A nossa candidatura 
não divide a esquerda, pelo contrário, 
reafirma a nossa identidade quando ofe
rece opções e estimula o debate em tor
no desta questão, deixando claro que 
nós, da esquerda, temos um alvo co
mum: a derrota do neoliberalismo". 

Ato de lançamento da pré-candidatura comunista à prefeitura da capital mineira 

, "' Tílmbém.p;u-,tiçipl:\ram do Ato·{) pre
sid.smt)l~ ,.J?S,B-r:IH{J,Reipªldo Melga
ço; o presidente do PCB, Fernando No
gueira; o representante do diretório do 
PT, Geraldo Arco-Verde; o vereador 
do PDT, José Brasil; a professora San
dra Starling, pré candidata do PT; Jua
rez Amorin, da direção estadual do 
PPS; Cacau, da direção estadual do 

PSTU; Cláudio Moreira, da direção es- sindicatos dos eletricitários, metalúrgi
tadual do PV; a vereadora Maria He- cos de Betim, Igarapé e Bicas; Sindi
len,a,.dQ PF.L; os VJ~Jeadores·iPJl»l.o Au,, b'el; .Sinttas-MG; Contee; Sindqemg; 

c. J ' ;ti.)' I 
gusto dos Santes-Paul~Q· e J~IMP\"a,Ç.&, ,-. , Mfi{fp;h~.\Jlpr!i-MG; S,I,nq~g,uarMG; 
do PCdoB; o vereador Ronaldo Conti- Senge-MG; Fisenge; diretor da facul
jo do PPS; o vereador José Lincoln do dade de Medicina da UFMG; docen
PSDB, os administradores das regio- tes da UFMG; Transvida-MG; Conse
nais Oeste, Newton de Sousa; Leste, lho Municipal dos Direitos da Criança 
Dalva Stela; e de Venda Nova, Luzia e do Adolescente; MPM; Associação 
Ferreira; o vi ce-presidente da CUT- dos Usuários de Transportes Coletivos; 
MG, Gilson Reis; representantes dos Movimento por direito à Moradia; 

UBES-MG; UJS; Associação Comu
nitária do Bairro Sagrada Família; As
sociação Moradores Vila Pantanal1 Ce-

l. com B~irro Táqúaril; ÃssóCiaÇ'ão ·~o
radores Vila Imperial, Associação Mo
radores Vila Embaúbas; Associação 
Comunitária Mariano de Abreu; Asso
ciação Moradores bairro São Francis
co; Associação Comunitária bairro Be
tânia; e do Centro de Ação Comunitá
ria do bairro Vera Cruz. 

Comunista concorre à 
prefeitura de Cambuí!BA 

Lei pune. assédio sexual no RS 

rN m reunião da Direção Municipal 
I MI! do PCdoB de Livramento, com as 
'"" í presenças de Péricles de Souza, 
Vandilson Costa e Elias Dourado, do 
Comitê Estadual, f9i aprovada a pré-can
didatura do vereador João Cambuí apre
feito do município. 

Com a bandeira da unidade oposicio
nista, o vereador do PCdoB se apresenta 
com resultados eleitorais favoráveis nas 
eleições para vereador e deputado esta
dual e líder do Partido político mais nu-

meroso e organizado de Livramento. 
A candidatura de Cambuí buscará a 

unidade com todos os setores de oposi
ção, convencida de que a vitória contra 
o atual prefeito só será possível com uma 
ampla aliança de forças. 

Na reunião foram apresentados di
versos candidatos a vereador, numa cha
pa forte que reúne profissionais liberais, 
pequenos agricultores, companheiros e 
companheiras da cidade e da zona rural, 
líderes religiosos e comunitários. 

Pará em campanha de filiação 
1 ais de 200 pessoas participaram 
r no dia 25 de fevereiro último do 
- lançamento da Campanha Esta-

dual de Filiação do PCdoB no Pará. O 
ato foi prestigiado com as intervenções 
de Socorro Gomes, presidente do Co
mitê Estadual; Sebastião Santos, presi
dente do comitê municipal de Belém, 
além de representantes dos comitês dis
tritais do Partido na capital, entre ou
tras lideranças. Também estiveram pre
sentes representantes dos comitês mu
nicipais de Castanhal, Altamira e Ana
nindeua. 

No dia do lançamento, nada menos 
do que 91 pessoas assinaram a ficha do 

PCdoB, demonstrando que a meta inici
al de filiação e incorporação de 300 pes
soas deve ser superada. "A expectativa 
é de que a campanha cresça nas cida
des pólo e conquiste um número grande 
de lutadores do povo para as nossas fi
leiras, fortalecendo a luta contra FHC e 
A1mir Gabriel e preparando o Partido para 
muitas vitórias na campanha eleitoral no 
Estado", afirma Érico Albuquerque, se
cretário de Organização. 

Ao fmal do ato foi realizado um show 
artístico e cultural, com as presenças dos 
artistas Rafael Lima e Eduardo Dias, o 
que aumentou ainda mais a alegria e o 
entusiasmo dos presentes. 

governador do Rio Grande do Sul, 
Olívio Dutra (PT), enviou à As
sembléia Legislativa projeto de lei 

que pune o assédio sexual no âmbito da 
administração pública. O projeto, de ini
ciativa das deputadas estaduais Jussara 
Cony (PCdoB) e Maria do Carmo 
(PPB), define o assédio como exercício 
abusivo do cargo, emprego ou função nos 

poderes e instituições autônomas doEs
tado para obter vantagem de natureza 
sexuàl, e estabelece as punições cabí
veis e suas aplicações. Entre as circuns
tâncias que agravam a pena estão supe
rioridade hierárquica do agente, prática 
contra usuário do serviço público ou con
tra pessoa mantida sob guarda de insti
tuição estadual, e reincidência. 

Charlatanismo no Planalto 
SÉRGIOBENASSI* 

alienação completa da realidade 
A.~ em termos de patologia psicológi-

ca leva o nome de esquizofrenia. 
No caso de conduta de governos. que sim
plesmente negam ou se recusam a ver a 
realidade do seu país pode ser chamado 
d~ cinismo, charlatanismo, frieza e insen
sibilidade social, incompetência e des
compromisso com o povo ou a síntese 
de tudo isso nas condições atuais de 
apóstolo da globalização: traição nacio
nal. 

Seleciono apenas alguns índices mais 
representativos do caminho suicida ado
tacto pelo governo de FHC: 
• O Brasil é o terceiro colocado em nú
mero de desempregados no mundo. São 
1 O milhões. A produção industrial nacio
nal de 99 é negativa em 0,7%, entretan-

to, em São Paulo é- 4,2%. 

• O pessoal empregado diminuiu 6,03%. 
• As horas extras trabalhadas na produ
ção cairam 8,90%. 
• A massa salarial na industria caiu 
9,38%. 
• Nos últimos dois anos (98-99) a queda 
da produção industrial é de- 6,6%. 
• 53% da mão-de-obra brasileira não tem 
registro em carteira e está à margem de 
qualquer proteção social. 
• 60 milhões de brasileiros estão catalo
gados como abaixo da pobreza absoluta. 
• 24 milhões são rotulados oficialmente 
de indigentes. 

Quem afirma tudo isso? O próprio 
governo e seus festivos aliados empre
sários com suas representações tipo CNI 
e Fiesp. 

*liderdoPCdoBnaCâmaradeCampinas/SP 
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MOVIMENTO • 

Mulheres em marcha mundial 
uEGEROCHA 

GILDA ALMEIDA DE SOUZA 

Esse movimento mundial vai 
se desenvolver até 17 de outu
bro, dia em que se realizará uma 
concentração de mulheres em 

dia 8 de março deste ano frente do prédio das Nações Uni
marca o início de um das, em Nova Iorque. Nesse 
grande movimento inter- mesmo dia, ao redor do mundo, 

nacional de mobilização e luta das nós mulheres estaremos alertas 
mulheres contra a pobreza e a ocupando espaços nos parlamen
violência e em defesa da igualda- tos, nos jornais, nas rádios e te
de, da paz e da democracia. A levisões, num gesto unitário de 
Marcha Mundial de Mulheres, afirmação pela igualdade e eman
organizada pela Federação de cipação e de denúncia das arbi
Mulheres de Quebec, no Cana- trariedades de que somos vítimas. 
dá, ocorrerá em cerca de 150 Algumas das bandeiras !e
países e conta com mais de dois vantadas por diversos movimen-
mil grupos inscritos. tos de mulheres, no país e no 

Aproveitando o Dia ln- exterior, são a abolição da dívi-
temacional da Mu- -"""""-""""-.. da dos países em desen-

convocando 
uma greve 
mundial d 

com um r~'D.'i~ 
manifesto 
que expõe, 
entre outros, 
dados importantes 
sobre a condição 
feminina atualmente: 
dois terços do traba
lho mundial é feito 
por mulheres, que 
no entanto recebem ape
nas 5% da renda desse mesmo 
trabalho; em todo o mundo gas
tam-se 700 bilhões de dólares em 
armamentos militares, mas inves
tem-se menos de 20 bilhões em 
recursos básicos para a sobrevi
vência humana, tais como água 
limpa, saúde, sanitarização e edu
cação fundamental; as três famí
lias mais ricas do planeta possu
em mais bens que 600 milhões 
de pessoas; e um terço da popu
lação mundial, para sobreviver, 
depende da queima de madeira 
para gerar combustível. Com um 
detalhe assustador: a coleta da 
madeira é feita por mulheres e 
crianças. Na América Latina e no 
Caribe, 25% da população não 
tem acesso a água potável. E nos 
países industrializados, as mulhe
res que trabalham com remune
ração ganham metade do salário 
masculino. 

Muitas são as razões para 
debater as desigualdades e partir 
para ações concretas na busca de 
mudanças na nossa realidade de 
vida. As mulheres são em todo o 
mundo as principais vítimas das 
políticas neoliberais, que privile
giam a especulação financeira em 
prejuízo da qualidade de vida e 
da preservação do meio ambien
te e do bem-estar social. A po
breza, a exploração do trabalho e 
a violência são indesejáveis par
ceiras no cotidiano de milhões de 
trabalhadoras e de mães, que mes
mo expostas a todo tipo de dis
criminação reafirmam a luta pelo 
direito à igualdade, saúde, edu
cação e moradia dignas. 

Em nosso país a situação não 
é diferente. Com o (des)govemo 
de FHC o desemprego cresce a 
cada dia, particularmente entre as 
mulheres, e a pobreza assume 
cada vez mais uma cara femini
na. Os direitos das mulheres, a 
exemplo da licença-maternidade, 
estão sendo violentados. 

volvimento- cujo va-
lor foi potencializado 
pelos ajustes impos
tos pelo FMI. Ob
tenção de recursos 
indispensáveis à 
sobrevivência das 

· farru1ias, desde água 
potável até utensílios 

compatíveis com a 
vida modema, como 

~illlsl~~- geladeiras, fo
gões, máquinas 

de lavar e 
computado
res, porque 

todas merece
mos conforto; e 

~não é porque 
'% somos pobres 
<Z1 -que nao temos 

necessidade de 
suporte doméstico compatível 
com a era tecnológica em que 
vivemos. Moradia e transporte 
acessíveis e a preços razoáveis. 
Proteção contra todos os tipos 
de violência. Igualdade de opor
tunidade no trabalho, com salá
rios iguais para mulheres e ho
mens e creche para as crianças 
menores. Garantia da licença
maternidade tal qual prevista no 
artigo 7° da Constituição fede
ral, com intervalos para ama
mentaçãç e outros benefícios 
que reconheçam a função social 
da maternidade, porque ser mãe 
não é crime. 

Aqui no Brasil, estamos lan
çando a campanha "Mulher, ago
ra são outros 500: trabalho para 
todas", com o objetivo de mos
trar o drama de milhões de famí
lias que estão sofrendo e até se 
degenerando com a falta de em
prego de vários de seus membros, 
inclusive as mulheres, que hoje 
chefiam mais de um terço das 
farru1ias brasileiras e estão entre 
as pessoas mais prejudicadas 
com a precarização das condições 
de trabalho. 

Acreditamos ser possível 
mudar o mundo e construir uma 
sociedade de homens e mulheres 
livres e iguais, sem discrimina
ção de classe, gênero, raça ou 
credo. Acreditamos na luta das · 
mulheres brasileiras por um Bra
sil de emprego e esperança para 
todos os trabalhadores e traba
lhadoras. 

Iiege Rocha é presiàente da União 
BrasileiradeMulheres(UBM) 

GikkJAlmeidatk Souza é presidente 
daFederaçãoNacionaldos 

FarmacêuJicos(Fentfar) 
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Avançar na luta pela moradia 
VITAL NO LASCO* 

o próximo milênio a popu
lação do planeta será ma
joritáriamente urbana. Se-

gundo dados do Habitat II, em 
1975,37,73% da população mun
dial habitavam assentamentos ur
banos. Em 2005 este percentual 
chegará aos 50% e 2025 alcan
çará 61%. 

No Brasil61% da população 
habitava em 1975 centros urba
nos. Atualmente temos cerca de 
81% e em 2025 teremos 90% da 
população nos centros urbanos. 
Hoje assistimos ao fenômeno da 
metropolização e conurbação. Um 
exemplo disto são as regiões me
tropolitanas de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte, Recife, 
Vitória, onde grande parte da po
pulação do Estado ou sua maio
ria vive em dezenas de municípi
os e não é mais possível distin
guir suas fronteiras. Em 1940 a 
população urbana no Brasil repre
sentava 32%. Em 60 anos houve 
uma transformação radfcal na ' 
vida de nossa população. Hoje 73 
milhões de pessoas vivem em 50 
grandes centros urbanos; 53 mi
lhões vivem em 13 metrópoles; 
5 milhões vivem em favelas. Em 
São Paulo o número de favela
dos dobrou em 3 anos. Assisti
mos ainda ao surgimento e cres
cimento de cidades de médio por
te. É muito comum nos grande 
centros o que podemos denomi
nar adensamento familiar: mem
bros de uma mesma família, 
quando constituem a sua, cons
troem suas moradias no mesmo 

terreno. 
O fenômeno da urbanização 

traz transformações sociais e 
culturais importantes. Uma delas 
é o crescimento vertiginoso do 
proletariado. O "sem-terra" do 
campo passou a ser o "sem-teto" 
das cidades. Nelas, a única for
ma de se obter alguma mercado
ria é comprá-la no mercado, mas 
para isso é necessário vender 
primeiro a força de trabalho. Nos 
dias atuais o desemprego chega 
a 20% nas regiões metropolita
nas[IJ. As classes dominantes, ao 
favorecer a especulação imobili
ária, agravou ainda mais as difi
culdades da população de baixa 
renda. 

Segundo dados do governo, 
o déficit habitacional é de 
5.200.000 moradias e 94% dele 
é de famílias cuja renda atinge até 
5 salários mínimos. A tendência 
do déficit habitacional é aumen
tar crescentemente, devido ao 
desemprego e ao brutal arrocho 
salarial. Somente no ano passa
do os salários perderam 5% do 
seu valor. ' • ' 

Reivindicação destacada 

Por isso, a luta pelo direito à 
moradia digna passa a ser uma 
das principais reivindicações da 
luta popular. Vale destacar o pa
pel da Comissão de Desenvolvi
mento Urbano e Interior da Câ
mara Federal, que foi presidida 
pelo deputado Inácio Arruda 
(PCdoB/CE) e tomou importan
tes iniciativas, como a realização 
da Conferência das Cidades, bem 
como da Conferencia sobre Sa-

neamento. Estes dois eventos jo
garam papel na mobilização e nos 
ajudaram a melhorar nossa ela
boração. 

No bojo destas mobilizações 
foi aprovada e promulgada a 
emenda constitucional que con
sidera a moradia como direito so
cial. Foram aceleradas as trarni
tações do Estatuto das Cidades e 
do Fundo Nacional de Moradia, 
que tiveram sua aprovação nas 
comissões de mérito. 

A Corram, com a realização 
do seu último Congresso e a elei
ção de uma nova diretoria com
prometida com a mobilização, 
vem fazendo um esforço para 
colocar a luta pela reforma urba
na e o direito à moradia num novo 
patamar. Será realizada de 3 à 7 
de abril umaJomadaNacional de 
Luta que deve constar de passe
atas, assembléias, regularização 
de ocupações etc. O lançamento 
desta Jornada será no dia 17 de 
março na Câmara Municipal de 
São Paulo. 

Outro momento importante 
dé tàlluta Semo as eleições mu
nicipais, onde os candidatos po
pulares devem assumir a bandei
ra da reforma urbana e do direito 
à moradia, da democratização do 
poder municipal, da descentrali
zação administrativa, passando 
pelo orçamento participativo e pela 
Tribuna Popular nas Câmaras de 
Vereadores. Se conquistados, es
ses espaços serão úteis na orga
nização e mobilização popular. 
[1] (Fonte: IPENSeade 

*doSecretnriodoNacitJnnldoPCáoB 

Ação sindical e organização do Partido em debate 

EVERALDO AUGUSTO 

m Comitê Estadual do Partiw do na Bahia realizou Ativo 
dos militantes que atuam 

no movimento sindical, para dis
cutir a política nacional do PCdoB 
para o movimento sindical e a or
ganização partidária nas bases de 
trabalhadores. Cerca de 150 mi
litantes da capital e interior, den
tre os quais estavam trabalhado
res rurais, camponeses, operári
os, servidores públicos e traba
lhadores da área de serviços, par
ticiparam do encontro. 

João Batista Lemos, secretá
rio sindical nacional, foi o expo
sitor do tema relacionado à polí
tica sindical do Partido. Na sua 
intervenção expôs as linhas ge
rais do documento que está sen
do elaborado pelo Comitê Cen
tral, que leva em conta o contex
to de dificuldades para os traba
lhadores e para o movimento sin
dical face às políticas neoliberais 
em âmbito mundial e no Brasil, 
entrelaçadas com as mudanças 
ocorridas no mundo do trabalho, 

caracterizadas como uma nova 
reestruturação produtiva. 

Frente a estas duas ordens de 
problemas os comunistas devem 
considerar, nas suas formula
ções, a perspectiva de resistên
cia, da defesa do emprego e dos 
direitos sociais, reafirmando a 
concepção classista de luta anti
capitalista desenvolvida pelos sin
dicatos. Na segunda parte da sua 
abordagem Batista tratou das 
questões organizativas, mais par
ticularmente dos aspectos subje
tivos, ligados diretamente à dire
ção do movimento sindical. Des
tacou o secretário sindical o ca
ráter direitista e patronal da For
ça Sindical e as vacilações da cor
rente majoritária da Central Úni
ca dos Trabalhadores, que mes
mo tendo adotado uma flexão po
sitiva na sua política ao colocar 
novamente a CUT na linha de 
frente do combate ao governo 
FHC, tem adotado aceleradamen
te uma política social-democra
tizante da Central. Ou seja, a CUT 
tem acertos na tática e equívo
cos na estratégia. Boa parte da 
intervenção de João Batista Le-

mos voltou-se para defender a 
tese da necessidade dos comu
nistas trabalharem no sentido de 
construir uma nova hegemonia no 
movimento sindical para enfren
tar os novos desafios. 

Péricles de Souza, secretário 
de organização do Partido na 
Bahia, fez a exposição do segun
do tema cujo conteúdo tratou dos 
princípios de organização do Par
tido, abordando problemas con
cretos neste terreno nas áreas sin
dicais e as lutas mais decisivas 
no ano 2000, principalmente as 
eleições municipais. 

Destacando que a tarefa mais 
importante para a transformação 
scicial é a construção do Partido, 
Péricles expôs o Plano de Cons
trução e Estruturação Partidária, 
que integra as tarefas de organi
zação, formação, propaganda e 
finanças, cuja meta central neste 
momento é o fortalecimento dos 
comitês municipais e distritais, 
pré-requisito para a formação dos 
organismos de base, centros de 
gravidade do Partido e instâncias 
principais de cada militante co
munista. 
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I ESPECIAL • 

II PLANO NAC IONAL DE E 
Preliminares e 

Objetivos Básicos 

O Partido Comuni ta do 
Brasil tem dois desafios princi
pais no ano de 2000: conquistar 
um bom resultado eleitoral e um 
born resultado na sua estrutu
ração. O II Plano de Estrutura
ção Partidária - segundo fator 
dessa equação - procura dar 
seqüência ao Plano de 1999, to
mando por base os resultados 
alcançados e submetendo-se às 
particularidades da campanha 
eleitoral municipal vindoura. 
Parte da necessidade de um 
Partido mais forte para eleger 
os candidatos comunistas e con
sidera que o Partido só se for
talece no curso da batalha poli
tica. Busca o equilíbrio entre es
truturação partidária e atividade 
de campanha propriamente dita, 
como elementos que se comple
mentam e não se excluem. 

A preliminar para o II Pla
no obter sucesso é superar a 
prática corrente que subestima 
a estruturação do Partido nos 
períodos eleitorais, o que depen
de sobretudo da atitude dos 
seus organismos dirigentes. 
-ü II Plano de Estruturação Par
tidária é integrado pelas quatro 
frentes: organização, formação, 
propaganda e finanças. Irá de 
março até o final deste ano. 
Tem Cflfáter nacional mas, pela 
particularidade politica do ano 
2000, terá maior ou menor su
cesso se as direções estaduais 
do Partido, após terem estabe
lecido seus planos próprios, com 
prioridades, metas, recursos etc. 
ao nível do seu Estado, soube
rem descentralizar, desdobrar 
o plano para os municípios. 

Este ano todos os comunis
tas vão concentrar suas ener
gias na eleição dos candidatos 
do Partido e na execução do II 
Plano de Estruturação Partidá
ria. Os quase 2 mil candidatos 
comunistas - parte destacada 
da militância- devem estar im
buídos da idéia de que sua tare
fa não se limita a pedir votos 
para si mas devem se colocar 
também como construtores do 
Partido. Devem dar exemplo à 
militância, incluindo-se e man
tendo-se em dia com Sistema 
Permanente de Contribuição do 
Militante e esforçando-se para 
passar pelo Curso Básico. 

Objetivo Central do 11 Plano 

O II Plano de Estruturação 
Partidária tem como objetivo 
fortalecer a estruturação dos 
Comitês Municipais, fazendo 
com que eles dirijam efetiva
mente a campanha eleitoral do 
Partido através das Organiza
ções de Base de seus municípi
os e, ao mesmo tempo, este
jam estruturados na condição de 
que a maioria de seus membros 
tenha realizado o Ciforma, con
tribuam financeiramente com o 
Sistema Nacional, recebam A 
Classe Operária, assinem a 
Princípios e reunam-se perio
dicamente. A partir daí, ampli-

ar e fortalecer a base militante 
do Partido através da estrutu
ração das Organizações de 
Base, inclusive implantado-as 
onde só existam CMs, envolven
do o máximo de filiados nas As
sembléias de Base, dando con
tinuidade persistente ao traba
lho de filiação, sobretudo na ba
talha eleitoral, e elevando o nú
mero de nomes do Cadastro 
Nacional. Os Comitês Munici
pais devem, portanto, se ligar 
mais de perto à vida politica e à 
Organização da Base do Parti
do, sendo essencial para isso a 
participação direta dos diri
gentes municipais na formação 
das OBs. 

Os grandes eixos do II 
Plano podem ser sintetizados 
nas seguintes palavras-de-or
dem: 

• Nenhum Comunista sem Orga
nização de Base 

• Todo Comitê Municipal com Or· 
ganizações de Base 

• Toda Organização de Base com 
o Curso Básico 

• Todo Dirigente Contribuindo Fi· 
nanceiramente com o Partido 

• Todo Filiado com o Compromis· 
so de Contribuição Financeira 

• Todo Comunista com A Clas
se Operária e Todo Dirigente 
com Princípios 

• Todas as Organizações de 
Base na Campanha Eleitoral 

• To do Candidato Comunista Aju
da a Estruturar o Partido 

As Metas do 11 Plano 

As metas surgem como algo 
que se pretende atingir partindo 
da realidade partidária atual, o 
volume programado da campa
nha e suas exigências. São me
tas até dezembro: 

• Trabalhar para triplicar o número 
de Comitês Municipais que estejam 
no nível mais avançado de estrutura· 
ção partidária, ou cerca de 20% do 
total, ou aproximadamente 200 CMs. 
Destes, a prioridade recai sobre os 
1 00 maiores e mais importantes mu· 
nicípios do país. 
• Trabalhar para a transformação de 
metade dos cerca de 400 CMs atual
mente provisórios em definitivos, 
segundo as exigências estatutárias, 
levando-se em conta os municípios 
mais importantes deste universo. 
• Filiar 15 mil novos camaradas rea
firmando que as filiações devem ser 
de qualidade, no fogo da luta. 
• Envolver pelo menos 30 mil cama
radas nas Assembléias de Base pre· 
paratórias das Conferências Munici
pais de junho próximo. 
• Incorporar mais 13 mil camaradas 
às bases, somando-os aos 12 mil que 
já participam regularmente. 
• Organizar Bases em pelo menos 
50% dos cerca de 700 municípios 
nos quais a organização do Partido 
limita-se ao Comitê Municipal. 
• Atingir 50 mil nomes no cadastro 
nacional, trabalhando para que toda 
a base de dados seja atualizada e 

completada. Implantar a versão 4.0 
do Siscamid em todos os Estados. 
Para isso o CC e os CEs devem refor· 
çal' suas estruturas de informatiza
ção. 
• Atingir 2 mil contribuições no Sis· 
tema Permanente de Contribuição do 
Militante, procurando aí incluir todos 
os 825 membros dos CEs e os coleti· 
vos dos 200 Comitês Municipais alvo 
central do 11 Plano, bem como as con· 
tribuições dispersas e localizadas que 
agora estão fora do Sistema. 
• Durante as Conferências Munici
pais, colocar a exigência de que to· 
dos os membros das Comissões Po· 
líticas dos CMs e dos CDs contribu
am com o Sistema Nacional. 
• Atingir a tiragem de 20 mil exem
plares de A Classe Operária e al
cançar 3.000 assinaturas para a Prin
cípios, concentrando esforços na es· 
trutura de direção intermediária do 
Partido. 
• Fazer funcionar o serviço de DDG · 
0800 durante o período de março a 
outubro, garantindo que a logomarca 
do sistema apareça em todos os pro
gramas de rádio e TV do Partido e 
nos folhetos de propaganda de todos 
os seus candidatos no país. 
• Preparar 500 monitores - forma
dores de base - encarregados de 
disseminar o Curso Básico em Vídeo, 
alocando inclusive os 300 ciformei
ros já ativos, objetivando passar pelo 
curso todos os militantes que parti· 
ciparem das Assembléias de Base 
preparatórias das Conferências Mu· 
nicipais, e oferecê-lo aos novos filia
dos, em turmas especiais, mensais e 
quinzenais, bem como aos membros 

dos Comitês Municipais (definitivos 
ou provisórios} ainda pouco estrutu· 
rados. 
• Aplicar o Ciforma reformulado vol· 
tado para a consolidação dos 200 
Comitês Municipais que são o alvo 
central do 11 Plano. 

Os Planos Estaduais 
e Fases do 11 Plano 

Tendo a direção nacional do 
Partido já elaborado as orienta-

ções do II Plano, os CEs de
vem ter os seus planos fei
tos no mês de março, procu
rando insedr os CMs no plane
jamento logo em seguida. As 
fases do II Plano devem se ade
quar à dinâmica própria da cam
panha eleitoral. As im é que se 
pode estabelecer: 

1 °) Uma primeira fase do 
Plano, que vai de março a ju
nho. Serão quatro meses dedu
ração. Nesse período, as forças 

COMUNISTAS DEBATEM PLANO DE 
ESTRUTURACÃO PARTIDÁRIA- 2000 

LEJEUNEMAIDGROSSO 
XAVIERDECARVAUIO* 

euniram-se no dia 29 de 
fevereiro, as quatro co
missões auxiliares inter-

nas do Comitê Central do 
PCdoB, que contou com apre
sença de secretários e repre
sentantes de comissões de or
,ganização dos oito maiores 
comitês estaduais do Partido 
(SP, RJ, MG, RS, PE, AM, BA 
e CE). 

Os Estados convidados 
possuem 67% dos comitês mu
nicipais, 68% dos dirigentes in
termediários e concentram 
84% das organizações de base 
comunistas em plano nacional. 
Nesses Estados foram forma
dos 77% de todo o contingen
te que passou pelo Ciforma em 
1999. Nessas localidades re
sidem 65% da população bra
sileira e concentra-se 76% do 
PIB. O Partido obteve, nesses 

·Estados, nas eleições de 1998, 
71% de sua votação geral para 
a Câmara dos Deputados. 

A estruturação, dentro 
do II Plano que vem sendo 
gestado, visa a nossa parti
cipação no curso dos acon
tecimentos políticos do país 
em 2000, em especial nas 

_,. 

eleições municipais. Tem o 
objetivo de continuar a for
talecer as direções inter
mediárias e construir as 
organizações de base. As 
coisas estão intimamente 
ligadas e são duas faces de 
uma mesma moeda. 

Deverá ser elaborado um 
cartaz de divulgação do II Pla
no Nacional de Estruturação e 
um folheto apresentando o II 
Plano, seus objetivos e metas. 

O sistema 0800 999965, 
de discagem direta gratui
ta para filiações, deverá ser 
mantido. Cada Estado rece
berá a lista das pessoas que 
ligaram pedindo a filiação. 
Caberá ao Estado enviar ao 
candidato a membro do Par
tido materiais comunistas, 
inclusive a ficha de filiação. 

Diversas formas de mobi
lização partidária têm sido re
alizadas. Uma expedência po
sitiva é a reunião de presiden
tes de comitês municipais de 
determinadas regiões. Outra é 
a realização de plenárias regi
onais com representantes dos 
comitês municipais. Há tam
bém a divisão de Estados em 
micro-regiões ou zonais acom
panhados por dirigentes esta
duais que residem e/ou traba
lham nessas localidades (não 

se trata da criação de uma 
outra instância partidária, mas 
de simples mecanismo de fa
cilitar o acompanhamento par
tidário). Essas experiências de
vem ter continuidade. 

Os parlamentares comu
nistas devem participar das ati
vidades de lançamento do II 
Plano nos Estados, para emu
lar a militância e ampliar os 
espaços de divulgação na rní
dia. Os comitês estaduais e 
municipais devem imediata
mente elaborar seus planos, 
em consonância com o plano 
nacional, para viabilizar e oti
mizar sua aplicação. 

Devemos levar em conta o 
calendário do desenvolvimento 
do Plano. Sua primeira fase vai 
até o final de junho, com a rea
lização das Conferências Mu
nicipais (de 10 a 30). A segun
da fase coincide com a cam
panha eleitoral, entre 1 o de ju
lho e 1 o de outubro. E a última, 
com dois meses e meio, irá até 
meados de dezembro. 

A reunião foi muito produ
tiva. Diversas observações fo
ram feitas, que aprimoraram a 
redação final do II Plano de 
Estruturação Partidária. 

*da Comissão de OrganiZPção 
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RUTURACÃO PARTIDÁRIA 

políticas se preparam para a 
batalha eleitoral, e ocorrem as 
primeiras iniciativas de campa
nha, que culmina com a escolha 
legal dos candidatos em junho. 

O Partido deve desenvolver 
essa atividade pela sua estru
tura, fortalecendo os CMs e 
ampliando as OBs. As Assem
bléias de Base e Conferências 
Distritais ganharão maior impul
so nos meses de abril e maio, cul
minando o processo com a reali
zação das Conferências Munici
pais massivas de junho de 2000. 

As tarefas da estruturação 
entram na pauta de todas essas 
reuniões ao lado das discussões 
da campanha eleitoral. Os Co
mitês "Municipais orientam e 
acompanham todo o processo 
para que tome impulso a filia
ção, a incorporação de filiados 
às Bases e os cursos básicos. 
Isto quer dizer que a tarefa cen
tral é colocar toda a máquina 
partidária em funcionamento or
ganizado. Os candidatos do Par
tido, nessa pré-campanha, po
dem e devem ajudar muito nes
se objetivo. O Curso Básico em 
Vídeo pode ser um instrumento 
fundamental para se chegar até 
as Bases e colocá-las em movi
mento. 

2°) Uma segunda fase ini
cia-se em julho e vai até 1 o de 
outubro. Serão três meses de 
duração. É caracterizada por 
ações de massa intensas da 
campanha eleitoral. Desde a 
campanha corpo a corpo até as 
grandes manifestações de rua, 
o Partido fará uma ampla pro
paganda de seus candidatos e 
de seus materiais. Milhões de 
pessoas terão contato com as 
propostas comunistas. 

O Partido coloca todas as 
suas forças em tensão máxima. 
Os Comitês intermediários in
tensificam sua atividade dirigen
te. As OBs fazem campanha 
todos os dias assumindo o cará
ter de núcleos dos comitês 
eleitorais amplos. Essa é a 
forma de se evitar a diluição da 

~ 

estrutura partidária e, ao mes
mo tempo, a base para a expan
são do Partido. Deve se estar 
atento para que se facilite, se 
criem canais para que o maior 
número de pessoas possa gra
dati vamente ir se aproximando 
do Partido. 

3°) Uma terceira fase do 
II Plano inicia- e logo após a 
eleição e vai até meados de de
zembro. Serão dois meses e 
meio de duração. Todos os CMs 
e as Organizações de Base fa
zem o balanço da campanha 
eleitoral e tratam de "capitalizar" 
o trabalho da campanha. 

Nesse momento, deve se 
evitar o perigo de dispersão após 
o grande esforço eleitoral. O tra
balho partidário pode perder em 
amplitude mas deve ganhar em 
profundidade. Assim é que mui
tas pessoas que giraram em tor
no do Partido durante a campa
nha poderão ser filiadas. Natu
ralmente surgirá também uma 
demanda maior por cursos mais 
aprofundados - após os cursos 
básicos e após a campanha -
que poderá ser suprida pelo Ci
forma. A Classe e a Princípi
os, assim como a contribuição 
militante no Sistema Nacional, 
são elos fundamentais para que 
a estruturação se consolide. 

A experiência indica que os 
Comitês Estaduais devem ter 
um cuidado especial para que, 
em todas as fases do Plano, 
mantenham-se estruturados o 
Partido e suas organizações 
afins. Tal é o caso da União da 
Juventude Socialista- UJS -, 
que deve atuar na campanha 
eleitoral preservando sua estru
tura segundo a resolução do CC 
sobre o seu relançamento e a 
organização dos jovens comu
nistas. 

O Controle do 11 Plano 

O controle do andamento do 
Plano é feito em nível nacional, 
estadual e municipal, cujos CMs 
e os CDs devem fazer reuni-

ões mensais do pleno e sema
nais das suas Comissões Políti-
cas. Os Comitês Estaduais de
vem incluir a discussão do an
damento do Plano em suas reu
niões ordinárias bimensais, bem 
como na pauta de todas as reu
niões de suas Comissões Políti
cas. Instrumentos de mobiliza
ção partidária e de controle de 
atividades como reuniões com 
presidentes de CMs de um Es
tado, reuniões por regiões ou 
zonas de Estado e outros meios 
podem ser proveitosos. 

Os ativos nacionais - de 
propaganda e de finanças -, as 
reuniões de organização, as reu
niões nacionais regionalizadas 
da formação, alguns já realiza-

dos e outros programados; as 
reuniões das Comissões Nacio
nais voltadas para a estrutura
ção; as reuniões regionais de 
membros do CC, todos estes 
serão instrumentos úteis de di
fusão e controle do andamento 
do Plano. No meio e no final do 
ano o Comitê Central fará o 
balanço da execução do II Pla
no. A Comissão Política do CC 
fará o acompanhamento men
sal da atividade. 

A Propaganda do 11 Plano 

Será produzido um folder, 
em março, com 50 mil exempla
res, contendo a síntese do Pla
no, para agilizar a sua difusão 

em toda a estrutura partidária. 
Devemos utilizar as inserções 
de rádio e TV, bem como maté
rias específicas em todos os 
números de A Classe Operá
ria, e outras iniciativas ao nível 
dos Estados e municípios como 
faixas e materiais específicos de 
cada frente de estruturação. Os 
camaradas que têm maior visi
bilidade como parlamentares e 
sindicalistas devem ajudar na 
deflagração do Plano. 
São Paulo, 2 de Março de 2000 

A Comissão Política do Comitê Central do 
Partido Comunista do Brasil 

(documento elaborado segundo as 
indicações da 8! reunião do CC) 

D~DD qq qq D5 
INHA ABERTA PARA NOVOS FILIADOS 

JAIROJOSÉ* 

Em junho do ano passado, 
o PCdoB pôs em funciona
mento um serviço telefônico do 
tipo DDG (Discagem Direta 
Gratuita), que permite ao Par
tido receber ligações de qual
quer parte do Brasil sem ne
nhum custo para a pessoa que 
liga. O local de atendimento 
das ligações é em São Paulo. 

A implantação desse novo 
canal de comunicação foi mo
tivada pela campanha de filia
ção desenvolvida pelo Partido, 
como parte do Plano de Estru
turação Partidária. A campa
nha teve seu ponto alto duran
te a veiculação das inserções 
e programas partidários em 
rede nacional e rádio e TV. 
Num só dia (15/08/99) foram 
recebidas 1.182 chamadas, o 
que mostra o alcance desse 
serviço. 

No período em que funci
onou regularmente, de junho a 
novembro de 99, o 0800 do 
PCdoB registrou cerca de 5 
mil ligações. A maioria partiu 
de pessoas interessadas em 
conhecer melhor e se filiar ao 
PCdoB. 

Pacote de filiação 

Para cada pessoa que liga, 
é preenchido um cadastro 
identificando nome e meios de 
contato (telefone, endereço 
etc.) e o motivo da ligação: se 
foi para saber mais sobre o 
Partido e nossas idéias e/ou se 
a chamada tinha o objetivo de 
solicitar filiação. Para essas úl
timas, é enviado um pacote de 
materiais (uma carta acompa
nhada de um exemplar do es
tatuto do PCdoB, um exemplar 
do jornal do PCdoB local e o 
folder com a ficha de filiação); 
e o contato é repassado para 
os comitês do local de onde 
partiu a chamada. Por exem-

plo, se a ligação partiu da ci
dade de Sorocaba, interior de 
São Paulo, é repassado o 
nome, endereço e telefone da 
pessoa para o comitê munici
pal de Sorocaba, para que ele 
entre em contato com a pes
soa, verificando se ela recebeu 
o pacote de filiação e se man
tém o interesse em ingressar 
no Partido. Se a ligação vem 
de outros Estados brasileiros, 
é enviada a relação de nomes 
e endereços para o respectivo 
comitê estadual. 

Custo e benefício 

Toda essa movimentação 
tem seu preço. E não é baixo. 
Para manter o 0800 em funci
onamento, o Partido ga ta, em 
média, R$ 3.000,00 por mês. 
Este custo é caro para os pa
drões do PCdoB e foi previsto 
para uma média de 500 liga
ções por mês. Quanto mais li
gações houver, maior será o 
custo. 

Todos os comitês estadu
ais e municipais devem divul
gar o 0800 o mais amplamen
te possível, conforme orienta 
o 2° Plano Nac'ional de Estru
turação Partidária, que estabe
lece, como uma de suas me
tas: "Fazer funcionar o servi
ço de 0800 durante os perío
dos de março a junho, quando 
os programas e inserções na-

cionais e estaduais do Partido 
no rádio e na TV vão ao ar. 
Manter o 0800 funcionando du
rante a campanha eleitoral ... " 

Se por um lado achamos 
que vale a pena lançar mão 
deste instrumento moderno e 
eficaz de contato e recruta
mento de filiados, por outro 
lado, o alto custo do ervíço, 
aliado às dificuldades fmancei
ras do Partido, nos obriga a dar 
ao 0800 a maior eficácia pos
sível. E o que isso quer dizer? 

Atendimento continuado 

Quer dizer que cada liga
ção recebida pelo 0800 deve 
ser cuidadosamente tratada 
pelos comitês estaduais e mu
nicipais. Por trás de cada cha
mada há, quase sempre, al
guém interessado em partici
par, de alguma fonna, das lu
tas que o Partido trava no dia
a-dia. É claro que, como em 
qualquer outro serviço dessa 
natureza, também recebemos 
trotes e todo tipo de chatea
ção, mas essa não é a regra. 
O grosso das ligações retorna 
em forma de novos filiados e 
novos militantes. 

Para que isso aconteça 
com freqüência cada vez mai
or, o atendimento do 0800 não 
pode terminar na mesa da 
atendente. Precisa continuar 
nos comitês municipais, atra
vés do contato dos dirigentes 
partidários com as pessoas que 
optaram por procurar o 
PCdoB através do telefone. 

Mais que um número de te
lefone, o 0800 precisa ser vis
to pelos dirigentes comunistas 
como o primeiro passo para a 
incorporação de novos cama
radas nas fileiras partidárias. 
E é isso que vai justificar nos
sos gastos e nosso empenho. 

*secretário de Orgatli(pçãode São 
Paulo e membro do Comitê Central 
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PCdoB 

Importante acontecimento 
na história dos comunistas 

LUCIANASANfOS* 

s comunistas brasileiros assinala
ram uma data importante na traje
tória da sua organização partidá-

ria: o 38° aniversário da Conferência 
Nacional Extraordinária que reorganizou, 
em 18 de fevereiro de 1962, o Partido 
Comunista do Brasil. O fato tem impor
tância histórica não apenas para os que 
se batem pelo socialismo e o concebem 
em bases científicas. Tem relevante sig
nificado na história dos partidos políticos 
em nosso país. 

Afonso Arinos de Melo Franco, em 
seu estudo História e Teoria dos Par
tidos Políticos no Brasil, analisa a fra
gilidade dos partidos em nosso país. No 
Brasil, sempre existiram partidos esta
duais, articulados em função de interes
ses locais, de cunho regionalista. No 
Império, na República Velha e mesmo 
após a Revolução de 30. O caráter esta
dual dos partidos foi reforçado nos tex
tos constitucionais de 34 e de 37. Só após 
a redemocratização, em 1946, surgem 
legendas formalmente nacionais, recla
madas pela nova Constituição - porém 
na verdade constituídas por um somató
rio de grupos políticos vinculados a inte-
resses regionais. . 

A exceção sempre foi o Partido Co
munista, que assumiu e manteve caráter 
nacional desde a sua fundação em 1922 
-motivado pela concepção teórica e po
lítica em que fundamenta seu projeto de 
mudança da sociedade. 

Na história do PCdoB assinalamos 
três marcos decisivos. O primeiro, a fun
dação em 1922. O segundo, a Conferên
cia Nacional Extraordinária de reorgani
zação, em 1962. O terceiro, o 8° Congres
so, em 1992 (e a 8a Conferência Nacional 

Amazonas (em pé) e Pomar (3!! à esquerda, na mesa) em reunião, 1962 

extraordinária, em 1995, de que resultou 
o Programa Socialista para o Brasil). 

Há uma relação de continuidade en
tre a Conferência de 1962 e a de 1995. 
Naquela, 100 militantes, sob a liderança 
de João Amazonas, Pedro Pomar, Mau
rício Grabois, Elza Monerat, dentre ou
tros, con~deram que a maiOJ;i.;;~, momen
tânea, comandada por líderes de grande 
prestígio, influenciada pelas teses e ati
tudes antimarxistas que emanavam do 
poderoso PCUS e da União Soviética, 
mudara nome, princípios, objetivos e na
tureza do velho Partido de 1922, dando 
lugar a uma agremiação de caráter re
formista. E que cabia, então, reestrutu
rar o Partido de feição revolucionária, 
restabelecendo a sua denominação ori-

ginal Partido Comunista do Brasil, 
adotando agora a sigla PCdoB, e recu
perando seus princípios e objetivos revo
lucionários. 

Concretizava-se, ali, um núcleo de 
pensamento revolucionário científico que 
se mostraria capaz de contribuir, a partir 
de então, para o desenvolvim(lnto da te
oria marxista e de formular um pensa
mento teórico e político próprio, brasi
leiro - cuja expressão maior é o Pro
grama aprovado em 1995. 

Daí a razão de ocuparmos a tribuna 
desta Casa para registrar, com entusias
mo militante, o feito de 1962. 

*deputada, pronunciamelllo naAssembléia 
Legislativa/PEem21 de fevereiro 

Homenagem a Olga Benário 
ll m razão do dia 8 de março, quan

do é comemorado o Dia Inter
nacional da Mulher, a deputada 

Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) ho
menageou a comunista Olga Benário 
Prestes, assassinada em um campo de 
concentração em 1942, após ter sido 
entregue aos nazistas pelo governo 
Vargas quando tinha apenas 28 anos. 
"Mulher de qualidades e virtudes im
pressionantes, a então esposa de Luiz 
Carlos Prestes é certamente respeita
da por todos no Brasil, mesmo por 
aqueles que defendem pontos de vista 
divergentes de sua ideologia", ressal
tou Grazziotin. 

Para a parlamentar, Olga Benário 
não só viveu como uma autêntica he
roína, mas mesmo na hora de sua mor
te deu mostras de seu caráter ilibado, 
como comprova carta escrita na vés
pera de sua execução para o marido e 
a filha que nasceu na prisão: "Lutei pelo 
justo, pelo bom e até o fim vocês não 
terão nada para envergonhar-se de 
mim". 

Lembrando Demócrito 
e Manoel Elias 

Dia 3 de março assinalou 55 anos 
da morte do estudante Demócrito de 

Olga: vítima do nazismo 

Souza Filho (e, dias após, do operário 
Manoel Elias), vítimas da repressão 
policial à manifestação de rua contrá
ria ao Estado Novo. A deputada Luci
ana Santos (PCdoB/PE) destacou, na 
Assembléia: 

"Era um tempo agitado, em 1945. 
Em todo o país crescia o clamor pela 
redemocratização. A ditadura do Esta
do Novo se esgarçava sob a pressão 
dos mais diversos segmentos da socie-

dade, e sob a influência dos novos ven
tos que sopravam no mundo com a vi
tória aliada sobre o nazi-fascismo. Na 
tarde de 3 de março, após comício rea
lizado em frente à Faculdade de Direi
to, estudantes, professores e ati vistas da 
luta democrática percorrem em passe
ata as ruas do centro do Recife, con
centrando-se em seguida na Pracinha 
do Diário, para novo comício. A mani
festação foi violentamente reprimida 
pela polícia. Uma bala atinge o estudan
te de Direito Demócrito de Souza Filho, 
postado na sacada do prédio do Diário 
de Pernambuco. Demócrito vem a fa
lecer horas depois. E alguns dias após, 
também morre, vítima de ferimentos no 
pulmão, o operário Manoel Elias." 

Demócrito foi homenageado pelos 
estudantes que dão o seu nome ao Di
retório Acadêmico. O Centro Comu
nitário Carvoeiro Manoel Elias, no 
bairro da Mustardinha, perpetua o 
nome do operário perante as novas 
gerações. 

Para Luciana, "há um simbolismo 
muito forte na imolação desses dois 
pernambucanos. Um é estudante, o 
outro é operário. Operários e estudan
tes têm se colocado sempre nas pri
meiras trincheiras da luta democrática 
em nosso país ." 

Dei "•III ft .. ~ •••• t-

uicrdo frcn c I (IUcvo Si 
lo Iuc o <tAtiAú " 

A luta da 
esquerda continua 

ob o lema "A esquerda frente ao 
novo milénio, a luta continua", re
alizou-se em Manágua de 18 a 

21 de fevereiro o IX Encontro do Fó
rum de São Paulo, um representativo 
evento que contou com a presença de 
importantes partidos. políticos e perso
nalidades da esquerda latino-america
na e caribenha, membros e observado
res do Fórum, além de partidos de 
outros continentes, na qualidade de con
vidados. Do Brasil participaram o PT, 
o PCdoB, o PSB e o PPS. O presiden
te de honra do PT, Lula, falou nos atos 
de abertura e encerramento e acompa
nhou todo o encontro. 

Os temas do IX Encontro foram 
"Experiências de luta contra o neolibe
ralismo" e "América Latina frente ao 
novo milénio", que ensejaram um rico 
debate em tomo da grave situação eco
nômica e social criada no subcontinen
te em decorrência da implantação do 
neoliberalismo e deram elementos para 
a elaboração de uma plataforma de luta 
em torno das questões nacional, demo
crática e social. Ao final, foi aprovada 
a "Declaração de Niquinohomo", lida 
na sessão de encerramento realizada 
nesse povoado onde viveu Augusto C. 
Sandino, general de homens livres, he
rói e inspirador das lutas do povo nica
raguense. 

Além dos debates em plenária so
bre os temas centrais, em que cada par
tido membro contribui com seu enfo
que, o IX Encontro proporcionou a rea
lização de seminários temáticos: sobre 
a condição da mulher, as leis eleitorais, 
a luta eleitoral e os meios de comunica
ção, a juventude e a luta contra o neoli
beralismo, o papel dos micros, peque
nos e médios empresários nos países 
da América Latina, a Universidade Pú
blica, a atividade parlamentar dos par
tidos de esquerda, a luta anti-racista e 
o papel dos cristãos na luta política e 
social. Como se vê, uma ampla gama 
de assuntos que revela a diversidade 
das preocupações políticas e sociais dos 
partidos do Fórum de São Paulo. 

Além da Declaração Política, da 
qual publicamos os trechos mais impor
tantes, o IX Encontro do Fórum de São 
Paulo aprovou importantes moções: pelo 
repatriamento de Elián Gonzales a 
Cuba; em repúdio a formação de um 
governo de direita fascista na Áustria; 
em apoio à luta do povo colombiano; 
em apoio ao levante popular ocorrido 
no Equador, contra a ingerência norte
americana e por uma saída política justa 
para o conflito em curso naquele país; 
pelo levantamento do bloqueio ao Ira
que; em apoio aos esforços do governo 
da RPD da Coréia pela reunificação do 
país; entre outras. 

A documentação completa do IX 
Encontro do Fórum de São Paulo po
derá ser encontrada na página do 
PCdoB . na Internet a partir de 25 de 
março. 
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Declaração de Niquinohomo 
Aprovada na Plenária Final do IX Encontro do Fórum 

de São Paulo, realizado em Manágua, Nicarágua, 
de 19 a 21 de fevereiro de 2000 

o limiar do século XXI e mulação de riqueza em dimensões 
do Terceiro Milênio de quase inimagináveis 
nossa era, a uma década A economia mundial entrou 

da fundação do Fórum de São numa fase depredadora. As pala
Paulo, o agravamento da crise vras-chaves para descrever o 
política, econôrnica, social e cul- mundo contemporâneo são con
tural pela qual atravessa a h uma- centração, polarização e domina
nidade, abriu o caminho para re- ção neocolonialista. Concentração 
solver as incógnitas - algumas de riqueza, propriedade e produ
reais e outras aparentes - que ção. Polari.zação política, econô
motivaram a convocação do mica e social, com suas seqüelas 
''Encontro de Partidos e Orga- de miséria, exclusão e marginali
nizações de Esquerda da Amé- dade. 
rica Latina e do Caribe", ceie- Essa polarização e desigual
brado no Brasil em julho de 1990. da de se expressam no âmbito 

O núcleo fundador do que é mundialnareduzidaproporçãoda 
hoje o nosso Fórum compare- população plane~a que conso
ceu àquele encontro em São Pau- me a maior parte dos produtos e 
lo para realizar um intercâmbio faz uso dos serviços disponíveis; 
de pontos de vista sobre o im- na riqueza concentrada em não 
pacto que o fim da bipolaridade mais que trezentas fanu1ias; nos 
do pós-Segunda Guerra teria so- milhões de seres humanos sem 
bre as lutas dos partidos e movi- acesso ao trabalho, à saúde, à ali
mentos políticos da esquerda na mentação, a uma habitação dig-
América Latina e no Caribe. na, à educação, aos direitos bási- gado todo vestígio de colonialis-

0 encontro de São Paulo teve cos de sobrevivência, reprodução mo e neocolonialismo, como o 
o mérito de conseguir, pela pri- e desenvolvimento conquistados que oprime os povos irmãos de 
meira vez na história latino-ame- pela espécie humana de geração Porto Rico, Martinica, Guadalu
ricana, a convergência de parti- em geração. pe, Guiana Francesa, Antilhas 
dos e movimentos políticos de A isso se agregam os efeitos Holandesas e casos específicos 
todo o espectro da esquerda; pro- da agressiva unipolaridade militar como 0 das ilhas Malvinas. 
tagonistas das mais diversas for- . dos Estados Unidos e sua crimi- Que no século XXI a esquer
mas de luta, os quais em conjun- nosa determinação de violentar a da se apresenta como uma real 
to constataram que os dramáti- ordem legal internacional do pós- alternativa de poder popular, 
cos problemas que afetam os guerra, claramente manifestada construindo novas instituições 

.Yo~ s ~~~ffl~~qR P,~içularmen- j .. :~~ ~enoGídib ?'ltfW\!O ida Jugos- • ·· parti·dp:ttiVIls, novas fórmas''de
te os da Amenca :Latma e do Ca- Í:âvw sob o rotulo da· ONU e a mocráticas de governo e de de
ribe, não desapareceriam com o partir de uma OTAN reformada senvolvimento econômico funda
fim da Guerra Fria, mas que só com essa finalidade. mentadas no bem-estar integral 
seriam erradicados com o fim da Diante dessas realidades, das maiorias nacionais. Que to
opressão, dominação, exploração reunidos na terra natal; do dos os reveses e as vitórias da 
e do racismo. Dentro de nossa general Augusto C. Sandino, história do movimento operário 
pluralidade e diversidade, os par- proclamamos: e popular, em particular, as tradi
tidos e movimentos políticos Que a única forma de salvar ções de luta da esquerda latino
membros do Fórum de São a humanidade de uma segura au- americana e caribenha, e a expe
Paulo coincidem na luta contra todestruição é colocar a satisfa- riência que temos adquirido 
o imperialismo, que nas duas úl- ção das necessidades humanas e como membros do Fórum de 
timas décadas do século XX ado- não o ganho e o lucro individuais São Paulo, fazem parte do acer
tou a forma de capitalismo neoli- como a prioridade básica da so- vo político e social para assumir 
beral. ciedade futura. o papel que corresponde aos po-

Os dez anos transcorridos Que é necessário continuar vos no governo de seus próprios 
desde a criação de nosso Fórum desenvolvendo a luta da mulher destinos. 
não fizeram outra coisa que rati- para vencer práticas e ideologias Nesse acervo contamos com 
ficar a validade de nossas idéias sexistas que inclusive no seio de a experiência de elaboração de 
iniciais. Igualmente a julho de nossas organizações e partidos propostas, de conquista de espa-
1990, os partidos e movimentos seguem subsistindo como mani- ços e poderes, de construção de 
do Fórum de São Paulo recha- festações de discriminação, que 
çamos taxativamente que o neo- é necessário erradicar para uma 
liberalismo possa constituir um nova relação entre os gêneros em 
projeto de desenvolvimento que, condições de igualdade de opor
depois de um período do chama- tunidades. 
do ajuste, "derramaria" riqueza Que a esquerda deve assumir 
para todos os habitantes da ter- os novos problemas que a inte
ra. Rechaçamos que a doutrina lectualidade progressista exige em -

modelos alternativos que nascem 
da identificação e conhecimento 
da realidade concreta e que aspi
ramos a transformar; e da neces
sidade de encarar profundas mu
danças estruturais que levem are
verter o processo de destruição 
de nossos parques produtivos, 
que combatam a especulação fi
nanceira internacional, que levem 
a redistribuir a riqueza, democra
tí'tát e-soc:làii~at a elaboração or- ~ 

çamentária, promover a partici
pação social e a descentralização 
política e econômica voltada a 
transformar o Estado colocando-
o a serviço do desenvolvimento 
e do aprofundamento de uma 
nova democracia integral: social, 
política, econômica, cultural e de 
gênero. 

Os desafios são enormes 
para a esquerda latino-america
na e só conseguiremos vencer 
na medida em que façamos da 
unidade de ação e de propósitos 
o instrumento mais valoroso de 
nossas lutas, compreendendo 
que a pluralidade e a diversidade 
da esquerda são um capital de
mocrático que devemos preser
var. Nelas, e na tolerância às di-

ferenças, se encontram a base 
da unidade das forças da mudan
ça e sua capacidade transforma
dora. Unidade que se deve for-· 
jar em Gada país e também mais 
além das fronteiras nacionais, 
para tornar viável o projeto, e 
para que este tenha caráter inte
grador e solidário. 

Assumimos o compromisso 
com ôs princípios humanistas 
qUtYtlb sl)!f 'h'eróís~' fuárt:itt!s' 'de
fenderam com a própria vida; a 
defesa dos interesses nacionais e 
populares por cima dos interes
ses de nossos respectivos parti
dos e organizações; o sentimen
to patriótico que tiveram os for
jadores de nossas nacionalida
des em sua luta contra. toda for
ma de dominação externa e con
tra toda tirania. Depois de dez 
anos de fundado o Fórum de 
São Paulo, a esquerda latino
americana reafirma essas tradi
ções democráticas e de resistên
cia de que deram exe,mplo nos
sos povos e está decidida a lutar 
e vencer. 

Manágua, Nicarágua, 
20defevereirode2rxxJ. 

I @ 
A CLASSE OPERARIA :rg 

neoliberal responda a supostas tomo da defesa da universidade 
leis inexoráveis do desenvolvi- e da educação públicas como pa
mento econômico e técnico-ci- trimônio da cultura democrática. 
entífico. Que a solução dos problemas 
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São Paulo- SP, Tel. 0_ 11 3104-4140 

Correio eletrônlco: classeop@ruralsp.com.br o 
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Especialmente, a realidade da do mundo passa pela erradicação, 
última década tem demonstrado através da luta, das contradições 
os limites do modelo neoliberal e fundamentais que hoje agravam 
sua incapacidade para resolver os a sociedade; isto é, as contradi
problemas da humanidade. O fra- ções de classe que se encontram 
casso da reunião de Seattle, em estreitamente relacionadas com 
dezembro de 1999, é a expres- as mais diversas formas de 
são simbólica da força da resis- opressão, discriminação e explo
tência internacional antineoliberal ração, entre elas as de gênero, 
e do fracasso desse modelo. étnicas, raciais, culturais, religi-

A doutrina neoliberal corres- osas, de grupos de idade ou de 
ponde, na realidade, a interesses preferência sexual. 
econômicos e políticos daqueles Que os povos do mundo não 
que estão dispostos a sacrificar poderão aspirar a consolidar sua 
e exterminar a maioria da huma- liberdade; nem conquistar sua au
nidade para manter uma diabóli- todeterrninação e soberania inte
ca e vertiginosa corrida pela acu- gral, enquanto não se tenha apa-
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O milagre cubano 
LUIZMANFREDINI* 

m Havana, onde estive por esses 
tempos, deparei com uma edição 
do diário Granma anunciando, em 

matéria ampla, porém discreta, que o Pffi 
do país cresceu 6,2% em 1999, quase 
três vezes mais o que havia sido previsto 
no início do ano. 

Os cubanos anunciavam o feito sem 
o estardalhaço a que tinham todo o direi
to. Nas circunstâncias de Cuba, apresen
tar tal performance na economia é mes
mo formidável. Um insuspeito relatório 
da Cepal, aliás, não deixa dúvidas quan
to a isso: o Pffi da América Latina sim
plesmente não cresceu no ano passado. 
Em termos de Pffi por habitante, ainda 
segundo o relatório, houve um decrésci
mo de 1,6% na América Latina e Caribe 
e, em Cuba, um crescimento de 5,6%. 
Em termos de crescimento médio anual, 
entre 1995 e 1999, a América Latina e o 
Caribe cresceram, em média, 2,5%; 
Cuba, 4%. 

Bem, o PIB brasileiro, em 1999, 
cresceu 0,82%, com decréscimo do PIB 
por habitante. E a turma do governo co-
memora ... 

~erece uma algazarra 

Os cubanos é que deveriam fazer 
uma algazarra por sua performance eco
nômica de 1999. Até porque, se compa
rados à situação em que a ilha chegou, 
há apenas nove anos, os resultados do 
ano passado multiplicam sua magnitude. 

Ao bloqueio econômico capitaneado 
pelos Estados Unidos desde 1962 soma
ram-se as dramáticas conseqüências do 
colapso da União Soviética e dos regi
mes do Leste Europeu, a partir de 1989. 
Passou a haver uma espécie de duplo 
bloqueio. De fato, no início dos anos 90, 
Cuba praticamente bateu no fundo do 
poço. 

Não foi brincadeira. A ilha perdeu, 
do dia para a noite, 85% do seu comér
cio exterior, o Pffi despencou pela me
tade, 80% da capacidade industrial ins
talada foi paralisada. O petróleo acabou, 
obrigando a volta da tração animal na 
agricultura e em boa parte dos transpor
tes urbanos. O desemprego grassou. 
Faltou comida, roupa, energia elétrica e 
medicamentos vítais, artigos de limpeza 
e higiene pessoal. Os cubanos emagre
ceram e ficaram doentes. 

Mas Cuba, afinal, renasceu das cin
zas. A reação da economia resultou de 
um amplo e corajoso leque de reformas: 
a entrada do capital estrangeiro, a insti
tuição do trabalho por conta própria na 

cidade e no campo, a aceitação do dólar 
americano como moeda corrente, ao lado 
do peso, a priorização do turismo como 
fonte de geração de emprego, a entrada 
de divisas a curto prazo, entre outras. 
Mas, alto lá: nada indica- como pensam 
alguns- que Cuba esteja marchando na 
direção do capitalismo. É bom lembrar 
que as reformas não são um fim em si 
mesmas. Possuem, ao contrário, valor 
meramente instrumental enquanto con
tingência irrecusável para a integração 
- soberana, nunca é demais ressaltar -
da ilha na economia internacional. 

Não fosse pelo contexto socialista 
lá reinante, as medidas de economia de 
mercado adotadas renderiam o que nor
malmente rendem num ordenamento ca
pitalista, em particular em sua perversa 
feição neoliberal: abastança para as eli
tes à custa de uma gigantesca exclusão 
social. Em Cuba, ao contrário, assurni.
das sob controle, vêm propiciando a re
cuperação econôrnica, a preservação da 
independência, da dignidade nacional e 
das enormes conquistas de justiça social 
tradicionalmente asseguradas pela revo
lução; ainda que os cubanos, com a gran
de sinceridade que os caracteriza, reco
nheçam que os níveis de produção al
cançados, mesmo que apresentando urna 
evolução bastante positiva, ainda se en
contram longe de satisfazer as necessi
dades da população. Dificuldades per
sistem, é verdade, no dia-a-dia dos cu
banos, mas sem qualquer semelhança 
com os rigores dos primeiros anos do 
período especial instituído para enfren
tar as conshj_üências da dissolução da 
União Soviética. 

O que a História vai demonstrando 
é que o socialismo, assim como todos os 
ordenamentos sócio-econôrnicos que o 
antecederam, segue ziguezagueando, 
com altos e baixos, avanços e recuos, 
segundo as numerosos conjunturas que 
se sucedem, cumprindo etapas que não 
podem ser adivinhadas. E, sobretudo, vai 
criando soluções específicas em cada 
país em que ocorre. O modelo único foi 
mesmo sepultado pela História. Encami
nhado assim dialeticamente, o socialis
mo readquire o viço que lhe é próprio, 
recompõe-se dos erros que redundaram 
em seu fracasso na União Soviética e 
no Leste Europeu e, ainda que lentamen
te, vai se requalificando como a única 
alternativa civilizatória viável à cada vez 
mais assustadora barbárie capitalista. E, 
nisso, a pequena ilha caribenha é, como 
disse alguém, "uma luz que não deve apa
gar-se. A luz dos esquerdos humanos". 

jornalista e escritor. 
Visitou Cuba em janeiro último 

Mesmo sob cerco norte-americano, Cuba avança no comércio exterior 
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Hugo Chávez levantou a esperança e o orgulho dos venezuelanos 

A democracia neoliberal 
ALDO REBELO* 

oligarquia fmanceira planej a a insti
tucionalidade do futuro: partidos e 
liberdade de menos e muito dinhei-

ro e mídia a serviço da política dos mono
pólios. 

Em maio de 1998 Hugo Chávez era 
apenas um coronel reformado do Exérci
to da Venezuela que depois de passar um 
tempo na cadeia, por participar de um le
vante contra o governo, ligara-se a gru
pos nacionalistas e de esquerda de seu país 
e da América Latina. Sua candidatura à Pre
sidência da República sequer merecia men
ção nos principais jornais de Caracas. A 
campanha presidencial daquele ano, ao que 
tudo indicava, seria decidida como sem
pre entre os representantes das velhas cor
rentes conservadoras, desta vez adornada 
pela presença, como candidata, de urna ex
miss Venezuela, muito bem relacionada nos 
meios financeiros do país, segundo se 
comentava nos círculos mundanos de 
Caracas. 

A bancarrota dos partidos oligárqui
cos e o sucesso de Chávez em levantar a 
esperança e o orgulho dos venezuelanos, 
além de levá-lo à Presidência, tomou mais 
urgente uma grande preocupação entre os 
corifeus do neoliberalismo: a legislação elei
toral e partidária dos países da América 
Latina precisava ser alterada para fechar 
definitivamente as portas aos partidos e 
candidatos capazes de desafiar o domínio 
dos monopólios em meio à crise econô
mica e social, e à crescente insatisfação 
popular nesta área do Continente. 

O mercado disciplina a eleição 

Os neoliberais já conheciam o lado 
positivo dessa situação, quando, no Brasil 
de 1989, foram salvos pela candidatura de 
Fernando Collor de Mello no pleito em que 
este derrotara uma coligação de esquerda 
que chegou perto do palácio presidencial 
de Brasília no momento em que as forças 
conservadoras mais uma vez falhavam no 
processo de transição de um regime dita
torial para um processo democrático. Ago
ra viam assustados que, da mesma forma 
que Collor os salvara de uma catástrofe, 
uma legislação razoavelmente liberal po
deria permitir, como no caso venezuela
no, a ascensão de forças hostis aos seus 
postulados. 

Ao mesmo tempo em que trabalham· 
pela flexibilização das regras de comércio 
e das relações de trabalho, os monopólios 
globais exigem modelos institucionais rí
gidos, capazes de assegurar seus interes
ses mesmo diante da instabilidade econô
mica e social nos países sob seu domínio. 
Preconizam fórmulas eleitorais e de fun
cionamento partidário arranjadas para per
petuar o condomínio conservador. Aí não 
haveria brechas para candidatos indepen
dentes que a partir da coligação de parti
dos nacionalistas e de esquerda, com for
te apoio popular, afrontassem a hegemo
nia da oligarquia financeira. 

Realizadas tais mudanças, que por aqui 
levam o nome de reformas políticas, já não 
se poderia falar em democracia no senti
do rigorosamente liberal. A escolha do e lei
torado já não seria entre as correntes polí
ticas e ideológicas existentes na socieda
de, mas tão somente um simulacro de 
múltipla escolha entre as legendas habili
tadas pelo cipoallegislativo trançado de tal 
maneira a só tomar aptos para os pleitos 
os partidos conservadores ou aqueles que 
não contestassem diretamente o núcleo da 
política globalizante. 

Inauguraríamos, para êxtase da mo
dernidade neoliberal, a era da política e dos 
candidatos virtuais. Os programas, a dou
trina, a ideologia, já não teriam importân
cia, substituídos que estariam pela efici
ência do mercado (marketing) e pelo po
der do dinheiro. Mídia e dinheiro, quanto 
mais melhor, assim poderíamos reduzir o 
esplendor da política imaginada pelos re
formadores do grande capital. 

A cláusula de barreira ou de desem
penho, exigência de um número elevado 
de votos como condição para a existência 
institucional de um partido é um dos pila
res da chamada reforma partidária. A pro i
bição das coligações, associações de par
tidos com afinidades entre si para dispu
tar os pleitos, seria outra medida da auto
de_nominada reforma eleitoral. Nada de se 
discutir a efemeridade dos partidos, a au
sência de doutrina e de programas nas 
grandes legendas, ou o abuso do poder 
econômico que vai transformando o pro
cesso eleitoral em uma espécie de leilão 
degradante entre os bancos e as empresas 
multinacionais capazes de financiar cam
panhas milionárias. 

*jornalista e deputado federal PCdoBISP 
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Estado e revolução - conceitos inseparáveis 
JOSÉRElNALDOCARVALHO* 

scrito e publicado em agos
~ to-setembro de 1917, no 
auge da crise política que culmi
nou na Grande Revolução Socia
lista de Outubro, O Estado e a 
Revolução, de Lenin, consagrou
se como uma das obras funda
mentais da literatura marxista. 
Baseado em experiências históri
cas- as revoluções de 1848-1851 
na Europa, nomeadamente na 
França, e na Comuna de Paris de 
1871 - o autor faz uma explana
ção pormenorizada da doutrina (o 
termo é do próprio Lenin) de 
Marx e Engels sobre o Estado. 
Era sua intenção fechar o livro 
com um capítulo dedicado à ex
periência das revoluções russas 
de 1905 e 1917, mas conforme 
explicação que dá no posfácio à 
primeira edição, a tarefa ficou in
completa. "Tinha já estabelecido 
o plano do capítulo seguinte, o 
sétimo: A experiência das revo
luções russas de 1905 e 1917. 
Mas, além do título, não tive tem
po de escrever u~a única linha 
deste capítulo: 'impediu-me' a 
crise política, a véspera da revo
lução de Outubro de 1917. Só 
podemos alegrar-nos com tal 'im
pedimento'. Mas o segundo fas
cículo da brochura (consagrado 
à experiência das revoluções rus
sas de 1905 e 1917) deverá pro
vavelmente ser adiado por muito 
tempo; ~ mais agradável e m~s 
útil vfver1f~e\périêricià tla revo~· 
lução' do que escrever sobre ela". 

O leitor contemporâneo, so
bretudo se fizer parte da atua1 
geração de militantes da luta pelo 
socialismo, ao estudar o livro de 
Lenin, deve ter em conta o espí
rito e a linguagem da época, to
mar o texto como uma obra clás
sica e, como tal, fonte de ensina
mentos históricos, nunca como 

. uma cartilha com fórmulas pron
tas a copiar e "aplicar". 'O Esta
do e a Revolução foi escrito 
numa época em que o proletaria
do russo, no quadro de um perí
odo revolucionário de extensão 
continental em praticamente toda 
a Europa, se preparava para exe
cutar a tarefa histórica de derru
bar, pela via revolucionária, o 
Estado opressor vigente; e ainda 
não tinha clareza sobre como e por 
quê substituí-lo, o que exigia de
senvolver a teoria marxista acer
ca do Estado, à luz da experiência 
concreta. Foi essa a tarefa que se 
propôs Lenin ao escrever O Esta
do e a Revolução e é nisso que 
consiste sua formidável importân
cia teórica e política. 

O tema de O Estado e a Re
volução está no centro de um 
intenso debate teórico, com im
plicações práticas e históricas, 
entre as córrentes envolvidas na 
luta pela transformação revoluci
onária da sociedade. A sociolo
gia burguesa define o Estado 
como uma instituição situada à 
margem ou acima das classes 
sociais. E estabelece um elo en
tre a função mantenedora da or
dem da organização estatal e a 
conciliação dos interesses das 
classes, a harmonização dos con
flitos entre elas. A sociologia bur
guesa nega a natureza de classe 

do Estado e ao fazê-lo proclama 
o fim da luta de classes. Em O 
Estado e a Revolução Lenin re
futa esses argumentos e, citando 
Engels exaustivamente, repõe nos 
seguintes termos o ponto de vis
ta marxista sobre o caráter de 
classe da organização estatal: "O 
Estado não é, portanto, de modo 
nenhum um poder imposto de 
fora à sociedade; tão pouco é 'a 
realidade da idéia moral', a 'ima
gem e a realidade da razão' 
como Hegel afirma. É, isso sim, 
um produto da sociedade em de
terminada etapa de desenvolvi
mento; é a admissão de que esta 
sociedade se envolveu numa con
tradição insolúvel consigo mes
ma, se cindiu em contrários in
conciliáveis que ela é impotente 
para banir. Mas para que esses 
contrários, classes com interesses 
econômicos em conflito, não se 
devorem e à sociedade numa luta 
infrutífera, tornou-se necessário 
um poder; que aparentemente está 
acima da sociedade, que abafe o Lenin explica como o mar
conflito e o mantenha dentro dos xismo conceitua o Estado - uma 
limites da 'ordem'; e este poder superestrutura erigida sobre uma 
nascido da sociedade mas que se base econôrnica historicamente 
coloca acima dela, e que cada determinada. Como tal, esta su
vez mais se aliena dela, é o Es- perestrutura é acionada em nome 
tado ". (Engels, F. A Origem da e em defesa dos interesses da 
Família, da Propriedade Priva- classe dominante. Isso significa 
da e do Estado, citado por Lenin que a classe dominante no terre-
em O Estado e a revolução, no econômico também exerce o 
Obras Escolhidas, Ed. Avante!, poder político. Essa conceituação 
vol. 2 pág.226). Comentando constitui a chave para compre-
esta definição, . Lenin diz em O ender as funções do Estado e dos 
Estado e39t/};~~flf'dflirfl:8;~Encon~ ~~~~.~4~ .. ~~~s constitutivos -.o 
tfld!~e aqui expressa cbm toda a exército, a polícia, a justiça, o apa- · 
clareza a idéia básica do marxis- rato burocrático, as instituições 
mo sobre a questão do papel his- políticas representativas, enfim, 
tórico e do significado do Esta- o poder coercitivo, adrninistrati-
do. O Estado é o produto e a vo e político, que se agiganta na 
manifestação do caráter incon- razão direta do agravamento dos 
ciliável das contradições de elas- conflitos de classe. É também à 
se. O Estado surge precisamente base da conceituação do Estado 
onde, quando e na medida em como instrumento de dominação 
que as contradições de classe não de uma classe sobre outra que 
podem ser conciliadas. E inver- Lenin aborda em seu livro a ques-
samente: a existência do Estado tão dos tipos e formas do Esta-
prova que as contradições de do. Demonstra que os estados se 
classe são inconciliáveis". (Le- distinguem por seu caráter de 
nin, V.l., op. cit., pág. 226) Te- classe e que os diversos· tipos de 
mos aqui uma descoberta teóri- estados opressores conhecidos 
ca que confronta com a posição na história expressam a domina-
de filósofos e cientistas políticos ção das classes dominantes res-
burgueses, posteriormente ado- pectivas e que nos marcos de cada 
tada por chefes políticos oportu- tipo de Estado, com um caráter 
nistas empenhados em ocultar a de classe definido, este se reves-
essência de classe do Estado, te de diversas formas, conforme 
apresentá-lo como um ente abs- as condições históricas e políti-
trato, imutável, eterno, isento de cas concretas, o grau de desen-
determinações pelas relações eco- volvimento e a correlação de for-
n~micas, posicionado acima das ças na luta política, as tradições 
classes. E evidente que seme- nacionais, os traços culturais dos 
lhantes conceitos se adequavam povos etc. 
aos esforços que faziam os opor- Vencido o desafio da concei-
tunistas para rebaixar os objeti- tuação do Estado como catego-
vos revolucionários do proletari- ria histórica com caráter de elas-
ado. se, Lenin enfrenta em seu livro 

O fulcro da argumentação de outra questão capital da ciência 
Lenin em O Estado e a Revolu- política: a necessidade da ruptu-
ção é a categorização da organi- ra revolucionária para alterar o 
zação estatal como ente históri- caráter de classe do Estado. A 
co. O Estado não existiu sempre Revolução de 1848-1851, quan-
(nem existirá para sempre), mas do o proletariado se lançou pela 
a partir do momento em que a primeira vez na história como 
sociedade atingiu uma determina- força independente, em luta aber-
da fase de desenvolvimento, pre- ta por seus próprios objetivos, e 
cisamente aquela em que ocorre duas décadas depois, a Comuna 
a divisão em classes hostis com de Paris, quando o proletariado 
interesses antagônicos e incon- "tomou os céus de assalto", sus-
ciliáveis. Segundo esse ponto de citàram em Marx e nos marxis-
vista, o Estado é a expressão da tas a reflexão sobre que atitude 
inconciliabilidade das contradi- deve o proletariado revolucioná-
ções de classe. rio tomar em face do Estado bur-

guês - adaptar-se, ocupando os 
espaços conquistados à burgue
sia, ou destruí-lo para soerguer 
sobre os seus escombros novas 
forma~ de exercício do poder 
estatal? Já nas primeiras obras 
do marxismo maduro, Miséria 
da Filosofia e Manifesto Comu
nista, os fundadores do marxis
mo preconizaram a necessidade 
de o proletariado organizar-se 
como classe dominante. Mas foi 
a experiência concreta da revolu
ção que levou Marx à formulação 
de ~onceit_?S tais çomo destruição 
do Estado Burguês e criação da 
ditadura do proletariado. 

Estado e revolução passaram 
a ser termos indissociáveis quan
do se trata da questão de alçar a 
classe trabalhadora à condição de 
classe dominante. É por isso que 
para Lenin o problema do poder 
do Estado é o problema funda
mental da revolução. Em boa 
medida, o século XX foi o sécu
lo das revoluções e da realização 
das primeiras experiências de 
construção de um novo tipo de 
Estado. Os fundadores do mar
xismo e Lenin conceberam o Es
.tado socialista como um Estado 
edificado pelas próprias massas 
trabalhadoras, com a idéia cen
tral da participação destas no 
exercício direto do poder políti
co. Para Lenin, o que distingue o 

Estado socialista do Estado bur
guês é a participação direta e ati
va dos trabalhadores no gover
no, a tal ponto que o primeiro di
rigente do Estado socialista sovi
ético chegou a caracterizá-lo 
como aquele em que uma "sim
ples cozinheira" interessa-se pe
las questões do Estado. Por isso, 
e também por expressar os inte
resses fundamentais e as aspira
ções das massas trabalhadoras, 
o Estado socialista foi concebido 
como o tipo mais elevado de de
mocracia, uma democracia de 
novo tipo, porque além de pro
mover a participação direta dos 
trabalhadores, o Estado socialis
ta procede à liquidação do divór
cio entre a proclamação dos di
reitos e liberdades democráticas 
e sua efetiva realização. O Esta
do e a Revolução consistiu, nes
se sentido, além de uma teoriza
ção sobre o Estado, um lineamen
to geral do programa para a cons
trução política do Estado socia
lista, arquitetado como transição 
para atingir no longo prazo ao es
tágio superior da sociedade co
munista quando, segundo o mar
xismo, o Estado se extinguiria. 

As idéias defendidas por Le
nin em O Estado e a Revolução 
mantêm validade conceituai, mal
grado o tempo decorrido e as re
centes derrotas na concretização 
do projeto revolucionário inicia
do quando da publicação do li
vro. Submetido à prova da histó
ria, o Estado socialista não con
seguiu ·ainda faz~r vi gar o am
bicioso projeto de criar um tipo 
novo e superior de democracia 
através da participação direta e 
ativa dos trabalhadores. Quanto 
ao Estado burguês, tende cada 
vez mais ao exercício do poder 
absoluto da grande burguesia e à 
dominação imperialista. Os anta
gonismos de classe tomaram-se 
mais acentuados. Novas ruptu
ras se colocam objetivamente na 
ordem do dia. Não restam dúvi
das de que o trabalho de Lenin 
sobre o Estado e a revolução es
tará, como outras obras clássi
cas do marxismo-leninismo, na 
base teórica dos novos · progra
mas revolucionários. 

*secretário de Relações 
Internacionais do PCdoB 

Princípios discute o socialismo 
e as questões urbanas 

A revista Princípios 56 
apresenta artigos sobre o mar
xismo, a terceira via e os efei
tos do neoliberalismo sobre as 
sociedades; e textos sobre as 
grandes questões que envolvem 
as cidades e regiões metropoli
tanas brasileiras. 

João Amazonas expõe que 
o processo revolucionário pode 
ser acelerado. Duarte Pereira 
polemiza com o livro Marxis
mo sem utopia, de Jacob Go
render. Aldo Arantes comenta 
os efeitos do neoliberalismo so
bre o Estado e o deputado fe
deral Aldo Rebelo (PCdoB/SP) 
aborda as políticas das elites. 

Princípios vem com um 
encarte da artista plástica Tere
za Costa Rêgo. No tema dos 
500 anos do Brasil, José Carlos 
Ruy trata das visões de nossa 
história. A revista traz artigos do 
reitor da Unicamp, Hermano Ta
vares; de Clóvis Moura; de Luiz 
Manfredini; e a resenha sobre o 
livro que revela as ações da CIA 
na política cultural. 

Pedidos para Editora Anita 
Garibaldi, rua Monsenhor Pas
salácqua, 158, São Paulo - SP, 
CEP 01323-010, fone 11 289 
1331 e 11 3266 4312, endereço 
eletrônico: 
livraria@ anitagaribaldi.com. br 
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ejamos dois exemplos de como 
nossos inimigos de classe levam 
a sério a luta de idéias. O pri
meiro envolve o caso da verten
te neoliberal, que começou a se 

gestar por volta de 1947. Um pequeno 
grupo de intelectuais que passou a se en
contrar regularmente desde então e aca
bou tornando-se corrente oficial décadas 
depois. O segundo envolve a CIA, mais 
conhecida por ações de tipo policial-mi
litar. Revela um livro publicado recente
mente (de Frances Saunders), que a CIA 
fez investimentos pesados também na 
esfera da luta de idéias, financiando di
reta e indiretamente um conjunto de re
nomados intelectuais, entidades e publi
cações. 

No conteúdo da luta de idéias em pl~
no desenvolvimento temos um aspecto 
mais visível e outro- talvez o mais peri
goso - menos visível. O mais visível é 
aquele que procura, abertamente, ven
der a idéia de que o marxismo e o socia
lismo estão superados, são inviáveis, a 
exemplo de teses como a do "fim da his
tória" e a de que o futuro seria um capi
talismo renovado. 

No menos visível poderemos consi
derar um conjunto de idéias, que não apa
recem como uma única vertente, e sim 
mais como um conjunto de concepções. 
Dentro desse espectro há a que afirma 
vivermos uma fase da história denomi
nada de "pós-modernidade" caracteriza
da pela "crise" ou "fim da razão". Por 
essa tese, afirma-se que nessa fase de 
"crise da razão~' nenhuma forma totali
zante pode ser mais concebida. A idéia 
de totalidade seria um tipo de conheci
mento do passado. Apenas "o localiza
do~ Q fr<tgment~Of.l, f:l cR:nh~cimento do 
detalhe" pode ser concebido em nossos 
dias. Mesmo assim, esse conhecimento 
fragmentado é fortemente relativo, ou 
seja, só é conhecimento se vinculado a 
determinada circunstância. Assim, o ir
racionalismo e o relativismo formam a 
base desse conjunto de idéias que se 
apresentam como novas. Um dos alvos 
preferidos de seu ataque é o papel da 
ciência, em especial da objetividade do 
conhecimento - mesmo o das ciências 
da natureza. Essa crítica à ciência não 
estava colocada nesse nível ao tempo de 
Marx, mas, mesmo assim, ele e Engels 
estavam dentre os mais críticos a esse 
respeito no seu tempo. 

Esse tipo de argumento capcioso ·ne
cessita um destrinchamento. A idéia de 
"pós-modernidade" se formou no com- · 
bate à de modernidade. Por essa linha 
estaríamos vivendo hoje a situação de 
uma "nova era", diferente do contexto 
da modernidade. Esta não foi algo uni
forme, variou de lugar para lugar, mas 
nos legou importantes elaborações. O hu
manismo, o conceito de Humanidade, 

Em e~s 

problemas concretos demandam sempre 
novos enfrentamentos. 

Na universidade a luta de idéias exi
ge que encontremos argumentos sólidos 
para defender nossos pontos de vista, 
pois nem sempre nossa resistência tem 
sido eficaz. Argumentação sólida não 
exige, necessariamente, a elaboração ou 
desenvolvimento de algo muito importan
te, mas pode versar sobre algo com pre
tensões mais modestas. Isso não é ape
nas válido para a universidade, onde a 
luta exige a boa argumentação, mas tam
bém em nossa interlocução para setores 
das camadas médias e o movimento sin
dical. 

Ao lutarmos por buscar argumenta
ções sólidas devemos levar eni conta, 
também, que temos o exemplo de vários 
problemas pendentes ao longo do século 
XX sobre os quais o marxismo não deu 
respostas convincentes e que há fenô
menos novos sobre os quais não temos 
opinião formada ainda. Além disso há 
certos campos de problemas sobre os 
quais é bom que o Partido não pretenda 
ter opinião fechada, como certos proble
mas da cultura e da arte por exemplo. 

a luta e idéia 

Em nossa reflexão merece destaque 
o esforço feito por Lenin no campo da 
Filosofia. De um rico legado nos chegou 
apenas um fragmento. Ele enfrentou pro
blemas profundos e de suas elaborações 
sobre os mesmos nosso conhecimento é 
apenas parcial. Lenin escreveu Materi
alismo e empiriocriticismo em 1908, que 
é a sua obra filosófica mais divulgada, 
porém seus estudos filosóficos mais in
tensos se deram por volta de 1912 a 1916. 
Desse período restaram estudos e ano
tações reunidos nos chamados Cader
nos filosóficos. Mais tarde ele ainda 
desenvolveu idéias sobre a complexida
de da transição socialista registrados em 
vários textos e, em um pequeno fragmen
to, ressaltou a necessidade de se formar 
uma espécie de sociedade dos amigos 
de Hegel, com intuito de aprofundar os 
estudos da Filosofia e da dialética. As
sim se perguntarmos qual a opinião de 
Lenin sobre a Filosofia, teremos a recor
rer a muita coisa que ficou implícita em 
seus gestos. 

çle igpalfi&ÀI!j do PílPel da rqzão e uma 
série de elementos são fruto do momen
to histórico que chamamos modernida
de. Os "pós-modernos" se opõem a isso 
tudo de forma complicada e sutil, envol
vendo a rejeição até mesmo ao marxis
mo, colocado por eles no "saco" da mo
dernidade - a ser superada. Além do 
marxismo e de toda a modernidade, seu 
alvo remoto atinge até niesmo a Grécia 
Antiga, mas, em geral, poderíamos afir
mar que, principalmente, atacam o ilu
minismo e a Revolução Francesa - o 
século XVIII em especial. O pensamen
to de Marx e Engels - sobre o qual Le
nin enfatizou a síntese-desenvolvimento 
de fontes ligadas e esse momento histó
rico e suas conquistas teóricas - é, as
sim, negado e combatido explícita ou im
plicitamente pelos pós-modernos, bem 
como o conjunto de idéias que o influen
ciaram. 

O mais curioso é que algumas des
sas idéias apareceram no cenário inte
lectual como se fossem de esquerda, 
principalmente na França e nos Estados 
Unidos. Versam sobre problemas reais 

importantes, como a defesa do multi cul
turalismo- originalmente uma bandeíra 
da esquerda européia. Assim, um proje
to como o da classe operária, por ser 
universalizante, entraria em conflito com 
a idéia de multiculturalismo. 

Neste debate é importante atentar 
para o fato de que a defesa do in·acio
nalismo apareceu no século XX para 
responder problemas co'ncretos coloca
dos ao pensamento, até mesmo na ciên
cia. A tese de Fukuyama sobre "o fim 
da história", por exemplo, versava so
bre o problema concreto do fim da URSS 
e Leste europeu. Questões como a pe
netração de pensamentos religiosos na 
sociedade - que é muito maior e pro
fundo do que se pensava- e outros des
sa natureza têm demonstrado que nossa 
tarefa não é simples. Qualquer tese que 
tenha repercussão e circulação, via de 
regra, está respondendo a algo da reali
dade. O nosso desafio é responder tais 
tendências à altura. Para isso temos de 
entender profundamente o problema 
concreto sobre o qual ela versa - mes
mo sendo uma tese equivocada. E os 

Para exemplificar como ele valori
zava a ciência e a Filosofia, enquanto a 
Revolução Francesa fechou a Academia 
de Ciências, levando até mesmo Lavoi
sier à guilhotina, Lenin, após a Revolu
ção de Outubro- mesmo em pleno perí
odo de guerra civil- garantiu o não re
baixamento dos salários dos membros da 
Academia de Ciências, e somente 12 
anos depois do Partido Bolchevique es
tar no poder, em 1929, o primeiro comu
nista adentrou àquela instituição. Tal pos
tura nos leva a refletir como devemos 
tratar a luta de idéias nos dias de hoje. 

*do Comitê Central do PCdoB. Este texto 
constitui parte de sua exposição no ativo 

nacional de comunicação 2(JJ) 
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